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APRESENTAÇÃO 

 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar o Meio Ambiente para as 
presentes e futuras gerações, portanto, nosso Regional executa suas Ações com foco na Sustentabilidade, sendo este um dos valores 
estabelecidos no Plano Estratégico 2021 a 2026, aprovado pelo Ato TRT7. GP nº. 64/2021.  
 
Nesse sentido, o Plano de Logística Sustentável (PLS) do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região se alinha com nosso Plano 
Estratégico, estabelecendo objetivos e definindo responsabilidades, ações, metas, prazos, diretrizes de monitoramento e avaliação de 
resultados, com intuito de aprimorar a Gestão da Sustentabilidade e colaborar com a economia de recursos naturais e financeiros e a promoção 
de um ambiente saudável.  
 
O PLS compreende o Período de 2021 a 2026, com metas definidas após a revisão realizada em 2024 e viabilizada em 2025, as quais serão 
sempre avaliadas e ajustadas para melhoria dos indicadores acompanhados pelo Plano. 
 
Este Plano foi elaborado pela Comissão de Gestão do Plano de Logística Sustentável, em conjunto com a Seção de Gestão Socioambiental, 
Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e apoio da Comissão Permanente da Gestão Ambiental (CPGA)/ECOSÉTIMA. 

 
OBJETIVOS 

 
Os Objetivos do Plano de Logística Sustentável do TRT-7ª Região são: 

 

1.​ Estabelecer e Acompanhar Práticas de Sustentabilidade adotadas no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará; 

2.​ Promover a Otimização do Gasto Público e a Racionalização do Uso de Recursos Naturais; 

3.​ Aprimorar a Gestão da Responsabilidade Socioambiental e Sustentabilidade no TRT-7ª Região; 

4.​ Contribuir para o Cumprimento da Agenda ONU 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis. 
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PLANO DE ANUAL DE CONTRATAÇÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ 

 
 

As Metas definidas no Plano de Logística Sustentável (PLS) orientarão acerca da contratação/aquisição ou não de determinados 

itens/materiais e serviços, a serem relacionados em nosso Plano de Contratações Anual (PCA), fortalecendo a Política de Governança e 

Gestão de Riscos.  

 
Todas as Contratações/Aquisições estão interligadas, vez que mencionado Plano de Contratações Anual,(PCA) abrange o Plano de 

Contratações de Bens e Serviços (PCBS), o Plano Plurianual de Obras (PPO), o Plano de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados e 

Capacitação de Servidores (PFAMCS) e o Plano de Contratações de Tecnologia da Informação e Comunicação (PCTIC), que são apreciados 

pelo Comitê de Governança das Contratações (CGC), conforme estabelecido na Resolução Normativa TRT7 nº. 08/2019, com o intuito de 

observar as Diretrizes Gerais e Valores estabelecidos para nossa Política de Contratações, definida na Resolução TRT7 nº. 157/2018, de 

modo a empreender esforços para Melhoria de nosso Desempenho e da Sustentabilidade.  

 
PÚBLICO-ALVO 
 
1. Magistrados e Servidores. 
2. Terceirizados, Estagiários e outros Colaboradores. 
3. No que couber, Jurisdicionados. 
 
METODOLOGIA  
 
Para elaboração deste Plano foi observada, além das diretrizes da Resolução CNJ nº. 400/2021, a seguinte Metodologia: 

 
1.​  Fase Inicial 

 
●​ Levantamento da Série Histórica dos Indicadores do PLS 

●​ Reunião com todas as Áreas envolvidas no Plano de Logística Sustentável  
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●​ Alinhamento com Plano Estratégico 2021 a 2026 do TRT-7ª Região  

●​ Propostas de Metas pelas áreas responsáveis 

●​ Benchmarking (Foram consultados Planos de Logística Sustentável de diversas instituições do Poder Judiciário)  
 
2.​ Fase de Desenvolvimento 
●​ Análise das Metas propostas pelas áreas responsáveis 

●​ Ajustes Técnicos pela área responsável pela Elaboração do PLS 

●​ Elaboração do Documento Final do PLS e dos Planos de Ação 

 
3.​ Fase de Aprovação 
●​ Aprovação do PLS junto à Comissão Gestora e Administração do TRT-7ª Região 

●​ Divulgação dos Objetivos e Metas 

 

4.​ Fase de Monitoramento 
●​ Monitoramento Contínuo dos Indicadores e Planos de Ação 

●​ Reuniões Semestrais 

●​ Elaboração de Relatórios de Desempenho Anuais 

●​ Revisões Bianuais nas Metas e Planos de Ação  

 

A Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável realizou suas atividades de elaboração do novo Instrumento de Planejamento 

Estratégico num movimento linear, começando por Diagnóstico para Análise dos Dados obtidos, depois pela Consolidação das Informações e 

posteriormente a Implantação e Monitoramento. 
 

17 



 
 

 

18 



 
 

 
 

19 



20 



1. VARIÁVEIS GERAIS  
 

VARIÁVEIS DEFINIÇÃO  UNIDADE  
DE MEDIDA 

 TRT7  
(ANO BASE 

2021) 

1.1. MagP  Total de Cargos de Magistrados(as) Providos Magistrados(as) 80 

1.2. TPEfet Total de Pessoal do Quadro Efetivo Servidores(as) 909 

1.3. TPI Total de Pessoal que ingressou por Cessão ou Requisição  Servidores(as) 70 

1.4. TPSV Total de Pessoal Comissionado sem Vínculo Efetivo  Servidores(as) 8 

1.5. Serv 

Total de Servidores (as)  
                    
Fórmula: Serv= TPEfet + TPI + TPSV 
 
PEfet: Total de Pessoal do Quadro Efetivo, conforme Item 1.2. 
TPI: Total de Pessoal que ingressou por Cessão ou Requisição, conforme Item 1.3. 
TPSV: Total de Pessoal Comissionado sem Vínculo Efetivo, conforme Item 1.4. 

Servidores(as) 987 

1.6. TFAuxT Total de Trabalhadores(as) Terceirizados Terceirizados 157 

1.7. TFAuxE Total de Estagiários(as) Estagiários 256 

1.8. TFAuxJL  
 

Total de Juízes(as) Leigos(as) 
 Juízes(as) Leigos (as) N/A 

1.9. TFAuxSP Trabalhadores(as) de Serventias Judiciais Privatizadas 
Trabalhadores(as) de 
Serventias Judiciais 
Privatizadas 

N/A 

1.10. TFAuxC  Total de Conciliadores(as) Conciliadores(as) N/A 

1.11. TFAuxV Total de Voluntários(as) Voluntários(as) 
 N/A 

1.12. TFAuxA  Total de Aprendizes Aprendizes N/A 
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1.13. Tfaux 

Total da Força de Trabalho Auxiliar 
Fórmula:TFAux = TFAuxT + TFAuxE + TFAuxJL + TFAuxP + TFAuxC + 
TFAuxV + TFAuxa 
 
TFAuxT - Total de trabalhadores(as) terceirizados(as), conforme item 1.6. 
TFAuxE - Total de Estagiários(as), conforme item 1.7. 
TFAuxJL - Total de Juízes(as) Leigos(as), conforme item 1.8. 
TFAuxP -Total de Trabalhadores(as) de Serventias Judiciais Privatizadas, 
conforme Item 1.9. 
TFAuxC -Total de Conciliadores(as), conforme Item 1.10. 
TFAuxV - Total de Voluntários(as), conforme Item 1.11. 
TFAuxA -Total de Aprendizes, conforme Item 1.1. 

Trabalhadores Auxiliares 413 

1.14. FTT 

Força de Trabalho Total de Magistrados(as), Servidores(as) e Auxiliares                     
Fórmula: FTT= MagP + Serv + TFAux 
 
MagP - Total de Cargos de Magistrados(as) providos, conforme Item 1.1; 
Serv - Total de Servidores(as), conforme Item 1.5. 
TFAux - Total da Força de Trabalho Auxiliar, conforme Item 1.13. 

Trabalhadores 1480 

 
1.15. M2 Total 

Área Total em metros quadrados 
Área Total, conforme definição da ABNT NBR, de todos os Prédios (Próprios ou 
não) das Unidades integrantes da Estrutura do Órgão. Essa é a variável que será 
utilizada em todos os Indicadores que envolverem área de Edificações. A Área 
Total engloba tanto a Área Construída quanto a Área Externa, como 
Estacionamentos Privativos e Jardins. 

m² 60.497 

                                                                                                                                                       (Fonte: Justiça em Números - CNJ) 
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INDICADOR - 2.1 - CPP - CONSUMO DE PAPEL PRÓPRIO 

Unidade de Medida Resmas 

Definição 
Quantidade de Resmas de Papel Reciclado e Não Reciclado, tamanhos A4 e Ofício, requisitada 
pelas Unidades. Não considerar o consumo de Papel fornecido por empresa contratada para 
Serviços de Impressão e Reprografia, pois está contemplado no Item 2.3.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Fornecimento do Material às Unidade Requisitantes do TRT7. 
(Fonte: SCMP - Requisições Atendidas) 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

6.815 671 807 765 675 247 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

1.039 974 1272 1275 - - 

 

META LIMITAR  O AUMENTO DO CONSUMO DE PAPEL PRÓPRIO EM 3% EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR, A PARTIR 2025 
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INDICADOR - 2.2 - GPP - GASTO COM PAPEL PRÓPRIO 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com a Aquisição de Resmas de Papel Reciclado e Não Reciclado, tamanhos A4 
e Ofício. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência 

Observações Até 2020, o Evento Gerador era a Data da Requisição de Material pelas unidades, conforme estabelecia o 
Normativo anterior. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Evento 
Gerador passa a ser a Data da Compra pelo Órgão. Não considerar o Gasto de papel fornecido por empresa 
contratada para Serviços de Impressão e Reprografia, pois está contemplado no Item 5.4. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 11.501,05 R$ 7.694,15 R$ 10.537,77 R$ 10.480,09 R$ 28.800,00 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 17.662,50 0 0 
 

R$ 35.700,00 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM PAPEL PRÓPRIO AOS REAJUSTES DO ITEM ADQUIRIDO, COM BASE NA DATA 
DA COMPRA, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 2.3 - CPC - CONSUMO DE PAPEL CONTRATADO 

Unidade de Medida Resmas 

Definição Quantidade Total consumida de Resmas de Papel Reciclado e Não Reciclado, tamanhos A4 e 
Ofício, fornecidas por empresa contratada para Serviços de Impressão e Reprografia.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística - CMLOG   

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística - CMLOG 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Compra corresponde). 

Observações O TRT7 não realiza a Contratação de Serviços de Outsourcing de Impressão, razão pela qual 
o indicador é zerado. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

 N/A  N/A  N/A N/A N?A N/A 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 3.1 - CC - CONSUMO DE COPOS DESCARTÁVEIS  

Unidade de Medida Centos 

Definição Quantidade de Copos Descartáveis, usualmente utilizados para Consumo de Água e Café, 
requisitados pelas Unidades. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência 

Observações Até 2020, o Evento Gerador era a Data da Requisição de Material pelas Unidades, conforme 
estabelecia o Normativo anterior. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 
400/2021, o Evento Gerador passa a ser a Data da Compra pelo Órgão. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

1.842 1.344 1.756 1.844 1.778 588 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

813 1.094 812 878 - - 
 

META REDUZIR O CONSUMO DE COPOS DESCARTÁVEIS EM 3% AO ANO, COM BASE NO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR - 3.2 - CC - GASTO COM COPOS DESCARTÁVEIS 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com a Aquisição de Copos Descartáveis, usualmente destinados para Consumo 
de Água e Café. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência. 

Observações Até 2020, o Evento Gerador era a Data da Requisição de Material pelas Unidades, conforme 
estabelecia o Normativo anterior. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ 
nº 400/2021, o Evento Gerador passa a ser a Data da Compra pelo Órgão. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 5.549,34 R$ 4.415,26 R$ 6.123,75 R$ 6.439,92 R$ 5.963,54 R$ 2.190,02 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 252,00 R$ 2.051,42 R$ 2.934,778 R$ 1.524,60 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM COPOS DESCARTÁVEIS EM 3% AO ANO, COM BASE NO ANO 
ANTERIOR, A PARTIR DE 2025, ACRESCIDO DOS REAJUSTES DE PREÇO DO ITEM 
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INDICADOR - 4.1- CED - CONSUMO DE EMBALAGENS DESCARTÁVEIS PARA ÁGUA MINERAL 

Unidade de Medida Unidades 

Definição Quantidade de Embalagens Plásticas Descartáveis de Água Mineral (com ou sem gás) requisitada 
pelas Unidades. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Fornecimento do Material à Unidade Requisitante 

Observações O TRT7 não realiza a compra de Água mineral em Embalagens Descartáveis, razão pela qual 
este Indicador é zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 4.2 - CER - CONSUMO DE EMBALAGENS RETORNÁVEIS PARA ÁGUA MINERAL 

Unidade de Medida Unidades 

Definição Quantidade de Embalagens Plásticas Retornáveis de Água Mineral (Galões e Garrafões Retornáveis) 
requisitada pelas Unidades. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Fornecimento do Material à Unidade Requisitante 

Observações O TRT7 adquire Água Mineral envasada em Garrafões Plásticos de 20 Litros, pois em algumas 
Unidades a instalação de Bebedouros e Filtros (com tratamento) não é viável face às características da 
Água encanada. Uma vez viabilizada a instalação dos aludidos Filtros em algumas Unidades, havendo 
disponibilidade orçamentária, será feita a substituição.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

9.546 9.625 9.792 11.099 10.365 3.991   

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

6.232 8.037 9.207 9.126 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE EMBALAGEM RETORNÁVEL DE ÁGUA MINERAL EM 5% COM BASE 
NO ANO ANTERIOR, DE MODO A ATENDER ÀS DEMANDAS E CUMPRIR A NR-24 (SAÚDE DO 
TRABALHADOR) 
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INDICADOR - 4.3 - GAED - GASTO COM ÁGUA MINERAL EM EMBALAGENS DESCARTÁVEIS  

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com a Aquisição de Água Mineral envasada em Embalagens Plásticas 
Descartáveis.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (DMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (DMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência 

Observações O TRT7 não realiza a compra de Água Mineral em Embalagens Descartáveis, razão pela qual 
este Indicador é zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 4.4 - GAER - GASTO COM ÁGUA MINERAL EM EMBALAGENS RETORNÁVEIS  

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com a Aquisição de Água Mineral Envasada em Embalagens Plásticas 
Retornáveis.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Material e Logística (DMLOG) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Material e Logística (DMLOG) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência 

Observações Até 2020, o Evento Gerador era a Data da Requisição de Material pelas Unidades, conforme 
estabelecido no Normativo anterior. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ 
nº 400/2021, o Evento Gerador passa a ser a Data da Compra pelo Órgão. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 54.398,00 R$ 50.600,43 R$ 63.006,12 R$ 71.031,99 R$ 56.355,51 R$ 23.535,34 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 20.345,70 R$ 57.710,97 R$ 60.064,64 R$ 57.671,65 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM ÁGUA MINERAL EM EMBALAGENS RETORNÁVEIS AOS 
REAJUSTES DO ITEM ADQUIRIDO, COM BASE NO ANO ANTERIOR, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 5.1 - QI - QUANTIDADE DE IMPRESSÕES  

Unidade de Medida Impressões 

Definição Quantidade Total de Impressões Realizadas nos Equipamentos do Órgão, sejam Próprios ou Locados. 
Incluem-se as Impressões oriundas dos Contratos de Serviços de Impressão (Outsourcing) e 
Reprografia. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Impressões Realizadas 

Observações  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 3.064.320 2.188.625 1.903.837 614.765 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

534.063 902.286 1.031.126 891.359 - - 

 

META REDUZIR A QUANTIDADE DE IMPRESSÕES EM 2% AO ANO, COM BASE NO EXERCÍCIO ANTERIOR, A 
PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 5.2 - QEI - QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS DE IMPRESSÃO  

Unidade de Medida Equipamentos 

Definição Quantidade de Equipamentos de Impressão, Próprios ou Locados, instalados ao final do ano. Incluir os 
Equipamentos utilizados nos Contratos de Serviços de Impressão e Reprografia.  A Unidade responsável é a 
executora do Contrato ou a Gestora das Impressoras.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Equipamento disponíveis no Mês 

Observações Até 2020, a periodicidade da informação era Anual, conforme estabelecido no Normativo anterior. A partir de 
2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, passou a ser Mensal. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

552 436 306 359 326 319 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

313 333 330 295 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DA QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS DE IMPRESSÃO A 5% AO ANO, COM BASE NO 
EXERCÍCIO ANTERIOR, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 5.3 - QIP - QUANTIDADE DE IMPRESSÕES “PER CAPITA” 

Unidade de Medida Impressões 

Definição Quantidade de Impressões em relação ao total do Corpo Funcional do Órgão. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Cálculo Automático.  

Observações A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, passou a ser apurado a 
Quantidade de Impressões “Per Capita”. Ou seja, o Indicador 5.3 é uma relação entre o Indicador 5.1 
(Quantidade de Impressões) e o Indicador 1.14 (Força de Trabalho Total de Magistrados, Servidores e 
Auxiliares). O objetivo é diminuir a Quantidade de Impressões por Pessoa.  
Fórmula: QIP: QI / FTT 
QI  - Quantidade de Impressões, conforme Item 5.1. 
FTT - Força de Trabalho Total de Magistrados(as), Servidores(as) e Auxiliares, conforme Item 1.14 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 1.886 1341 1195 411 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

313 571 659 567 - - 

 

META REDUZIR A QUANTIDADE DE  IMPRESSÕES “PER CAPITA” EM 2% AO ANO, COM BASE NO ANO DE 2019 
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INDICADOR - 5.4 - GCI - GASTO COM CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE IMPRESSÃO 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com o Pagamento de Serviços de Terceirização (Outsourcing) de Impressão e 
Reprografia (inclui-se Equipamento, Manutenção, Impressão por Folha e Suprimentos, bem como 
Papel fornecido pela Contratada, conforme Contrato). Considera-se Evento Gerador o Mês de 
Competência (ao qual a Fatura/Despesa corresponde). 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Serviços e Suporte de Tecnologia da Informação e Comunicação (CSSTIC) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Fatura/Despesa corresponde) 

Observações O TRT7 possui seu próprio Parque de Impressoras, razão pela qual não contrata Serviços de 
Terceirização (Outsourcing) e, portanto, o Indicador é zerado.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 6.1 - CEE - CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Unidade de  Medida kWh 

Definição Consumo Total de Energia Elétrica fornecida pela Concessionária. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador kWh Faturados por Mês de Competência 

Observações  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

4.005.495 3.959.914 3.862.635 3.999.767 4.077.010 2.715.413 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

3.154.715 3.807.355 3.689.648 3.384.158 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR KWh EM 2% AO VALOR DO ANO 
ANTERIOR 
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INDICADOR - 6.2 - CRE - CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR “M²” 

Unidade de  Medida kWh/m² 

Definição Consumo Total de Energia Elétrica fornecida pela Concessionária em relação à Área 
Total do Órgão. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações O Indicador 6.2 é um relação entre os Indicadores 6.1 (Consumo de Energia Elétrica) e 
o Indicador 1.15 (Área Total em m²). O objetivo é diminuir o Consumo por m² 
Fórmula: CRE: CEE / m²Total 
CEE - Consumo de Energia Elétrica, conforme Item 6.1 
m²Total - Área Total em Metros Quadrados, conforme Item 1.15 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

100,93 98,15 94,65 95,41 98,01 61,69 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

49,68 55,95 54,22 49,73 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR M² EM 2% AO VALOR DO ANO 
ANTERIOR 
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INDICADOR - 6.3 - GEE - GASTO COM ENERGIA ELÉTRICA 

Unidade de  Medida R$ (Reais) 

Definição Valor da Fatura de Energia Elétrica, em Valores Brutos. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão - (SGSAI). 

Fato Gerador Mês de competência (ao qual a fatura corresponde) 

Observações Foi considerado o Percentual de 15% para Reajuste Tarifário Anual do Preço do 
Kwh da Energia Elétrica, como Estimativa do presente Indicador, com Base no ano de 
2019. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 2.262.525,43 R$ 2.238.176,23 R$ 2.265.221,37 R$ 2.458.564,96 R$ 2.573.325,12 R$ 1.889.816,96 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 2.512.523,91 R$ 2.987.821,35 R$ 2.676.076,99 R$ 2.420.677,13 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM ENERGIA ELÉTRICA EM 2% DO ANO ANTERIOR, ACRESCIDO DO VALOR 
REFERENTE AO ÍNDICE DE REAJUSTE TARIFÁRIO 
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INDICADOR - 6.4 - GEE - GASTO COM ENERGIA ELÉTRICA POR “M²”. 

Unidade de  Medida R$/m² 

Definição Valor da Fatura de Energia Elétrica, em Valores Brutos, em relação à Área Total 
do Órgão. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão - (SGSAI). 

Fato Gerador Cálculo automático 

Observações Foi considerado o Percentual de 15% para Reajuste Tarifário Anual do Preço do 
Kwh da Energia Elétrica, como Estimativa do presente Indicador, com Base no ano de 
2019. 
Fórmula: GRE: GEE / m²Total 
GEE - Gasto de Energia Elétrica, conforme Item 6.3 
m²Total - Área Total em Metros Quadrados, conforme Item 1.15 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 53,87 R$ 54,84 R$ 55,51 R$ 58,65 R$ 61,86 R$ 42,93 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 39,56 R$ 43,91 R$ 39,39 R$ 35,57 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM ENERGIA ELÉTRICA POR M² A 2% DO ANO ANTERIOR, ACRESCIDO DO 
VALOR REFERENTE AO  ÍNDICE DE REAJUSTE TARIFÁRIO 
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INDICADOR - 6.5 - USO DE ENERGIA ALTERNATIVA 

Unidade de  Medida Não se aplica (N/A) 

Definição Uso de Energia Alternativa ou Renovável. A Energia Alternativa ou Renovável é aquela gerada por 
Fontes Renováveis e que não emitem poluentes na atmosfera. As principais Fontes Alternativas de 
Energia são: Energia Solar, Eólica, Maremotriz e Geotérmica. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Uso de Energia Renovável 

Observações A partir de 2021, o TRT7 instalou a Usina Fotovoltaica no Fórum Trabalhista do Cariri. A 
Administração deste  Regional pretende expandir a Implantação de Usinas Fotovoltaicas para 
diversas Unidades, a depender da disponibilidade orçamentária. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

1 2 NÃO NÃO - - 
 

META IMPLANTAR USINAS FOTOVOLTAICAS EM 15% DOS  IMÓVEIS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ 
ATÉ 2026 
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INDICADOR - 6.6 - NEGOCIAÇÃO TARIFÁRIA 

Unidade de  Medida Não se aplica (N/A) 

Definição Verificar se o Órgão possui Iniciativas de Negociação de Melhores Tarifas junto à Concessionária de 
Energia Elétrica ou promover Ações que resultam em Redução dos Gastos com Energia.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Anual  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Iniciativas de Negociação 

Observações Deverão ser respondidos os seguintes Questionamentos: a) se o Órgão possui Tratativas com as 
Concessionárias de Energia, no sentido de utilizar tarifas com Critérios de Economicidade, como 
Tarifas verdes, Contratação com Tarifa Hora Sazonal (Contratação para o Uso em Horário de 
“Ponta”, “Fora de Ponta”. Não devem ser consideradas Campanhas e Práticas de Redução de 
Consumo. b) Quais Tratativas e Ações. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

SIM SIM SIM SIM - - 
 

META REVISAR, ANUALMENTE, A DEMANDA FIXADA NOS CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DE MÉDIA TENSÃO 
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INDICADOR - 7.1 CA - CONSUMO DE ÁGUA 

Unidade de  Medida m³ 

Definição Consumo Total de Água fornecida pela Concessionária. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador m³ Faturados por Mês de Competência 

Observações  

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

19.964 16.773 15.887 14.568 15.207 6.725 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

6.232 9.234 11.258 12.983 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO COM ÁGUA E ESGOTO A 5% DO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR - 7.2 CRA - CONSUMO DE ÁGUA POR “M²” 

Unidade de  Medida m³/m² 

Definição Consumo Total de Água fornecida pela Concessionária. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações O Indicador 7.2 é uma relação entre os Indicadores 7.1 (consumo de água) e o Indicador 1.15 (área 
total em m²). Objetivo é diminuir o consumo por m². 
Fórmula:CRA = CA/(m2Total) 
CA - Consumo de Água, conforme Item 7.1 
m²Total - Área Total em metros quadrados, conforme Item 1.15 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0,4753 0,4110 0,3893 0,3475 0,3656 0,1528 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

0,1083 0,1605 0,1654 0,191 - - 

 

META  LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO COM ÁGUA E ESGOTO POR M² A 5% DO VALOR DO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR - GA 7.3- GASTO COM ÁGUA 

Unidade de  Medida R$ (Reais) 

Definição Valor da Fatura de Água e Esgoto em Valores Brutos. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Fatura corresponde) 

Observações Foi considerado o Percentual de 12% para Reajuste Tarifário Anual, como estimativa do 
presente Indicador, com base no ano de 2019. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 188.984,21 R$ 241.720,41  R$ 226.802,10  R$ 241.734,82  R$ 322.438,34  R$ 150.770,83  

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 132.097,89 R$ 224.064,83 R$ 139.913,67 R$ 370.750,40 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO AO REAJUSTE TARIFÁRIO  
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INDICADOR - 7.4 GRA - GASTO COM ÁGUA POR “M²” 

Unidade de  Medida R$/m² 

Definição Valor da fatura de água e esgoto em valores brutos, em relação à área total do órgão.  

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo automático 

Observações Foi considerado o Percentual de 12% para Reajuste Tarifário Anual, como estimativa do presente 
Indicador, com base no ano de 2019. 
Fórmula: GRA = GA / (m2Total) 
GA - Gasto com Água, conforme Item 7.3 
m²Total - Total da Área Construída, conforme Item 1.15. 

 

 
 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 4,50 R$ 5,92 R$ 5,56 R$ 5,77 R$ 7,75 R$ 3,43 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 2,30 R$ 3,89 R$ 2,06 R$ 5,45 - - 
 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO  POR “M²" AO REAJUSTE TARIFÁRIO 
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INDICADOR - 8.1 - DPa - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE PAPEL 

Unidade de  Medida Kg 

Definição Quantidade de Papel, Papelão e Derivados destinados às Cooperativas ou Associações de Catadores para 
Reciclagem ou, na ausência de interessados, às Empresas Recicladoras. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às Associações de Catadores, 
com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, nos termos do Decreto nº. 
5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo Decreto nº. 10.936/2022, que regulamenta a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA EM 
KG  

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

7.409 19.181 7.541 12.884 12.192 8.060 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

4.237,20  4.651,80 10.859,59  7.856,00  - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS DE PAPEL DO COMPLEXO TRT7 SEDE 
ALDEOTA E COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR - 8.2 - DPi - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE PLÁSTICO 

Unidade de  Medida Kg 

Definição Quantidade de Plásticos destinados às Cooperativas ou Associações de Catadores para 
Reciclagem ou, na ausência de interessados, às Empresas Recicladoras. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI). 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às 
Associações de Catadores, com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho 
do Ceará, nos termos do Decreto nº. 5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo 
Decreto nº. 10.936/2022, que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

1.323 2.952 854 1.170 1.841 808 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

34,10 229,50 547,24 398,11   
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

100% 100% !00% !00% 100% 100% 
 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS DE RESÍDUOS DE PLÁSTICO DO COMPLEXO TRT7 SEDE 
ALDEOTA E COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR - 8.3 - DMt - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE METAIS 

Unidade de  Medida Kg 

Definição Quantidade de Metais destinados às Cooperativas ou Associações de Catadores para Reciclagem ou, na 
ausência de interessados, às Empresas Recicladoras. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às Associações de Catadores, 
com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, nos termos do Decreto nº. 
5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo Decreto nº. 10.936/2022, que regulamenta a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 103 498 373 373 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

123 178,50 225       44.158,10 - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS DE METAIS DO COMPLEXO TRT7 SEDE 
ALDEOTA E COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR - 8.4 - DVd - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE VIDROS 

Unidade de  Medida Kg 

Definição Quantidade de Vidros destinados às Cooperativas ou Associações de Catadores para Reciclagem ou, na 
ausência de interessados, às Empresas Recicladoras. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às Associações de Catadores, 
com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, nos termos do Decreto nº. 
5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo Decreto nº. 10.936/2022, que regulamenta a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA  
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 40 266 1.294 1.294 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

69  44  42 52   - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS DE VIDRO DO COMPLEXO TRT7 SEDE ALDEOTA 
E COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR - 8.5 - CGe - COLETA GERAL 

Unidade de Medida Kg 

Definição Quantidade Total de Resíduos Recicláveis destinados às Cooperativas, Associações de Catadores ou Empresas 
Recicladoras no caso de Localidades onde não seja feita Coleta Seletiva com Separação por Materiais, ou seja, 
quando a única Separação for entre “Orgânicos” e “Recicláveis”. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações O TRT7 realiza a Coleta Seletiva com Separação de Materiais e não a Coleta Geral, razão pela qual este 
Indicador é zerado. Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste Plano de Logística Sustentável, são 
destinados às Associações de Catadores, com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, 
nos termos do Decreto nº. 5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo Decreto nº. 10.936/2022, que 
regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Contudo, o TRT7 realiza a pesagem e contabiliza, 
separadamente, cada Resíduo. 
Iremos medir os rejeitos, a partir de 2025. Com o evoluir desta medição, poderemos criar meta. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 
 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 8.6 - TMR - TOTAL DE MATERIAIS DESTINADOS À RECICLAGEM 

Unidade de Medida Kg 

Definição Soma dos Resíduos Recicláveis destinados a Cooperativas, Associações de Catadores e Empresas Recicladoras. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às Associações de Catadores, com Termo de 
Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, nos termos do Decreto nº. 5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado 
pelo Decreto nº. 10.936/2022, que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
Fórmula: MR = DPA + DPL + DMT + DVD + CGe 
DPA – Destinação de Papel para Reciclagem, conforme Item 8.1 
DPL – Destinação de Plásticos para Reciclagem, conforme Item 8.2 
DMT – Destinação de Metais para Reciclagem, conforme Item 8.3 
DVD – Destinação de Vidros para Reciclagem, conforme Item 8.4 
CGe – Coleta Geral, conforme Item 8.5 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

9.060 23.162 8.498 14.311 14.249 8.868 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

9.063 5.104 11.673,83 52.464,21 - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DO TOTAL DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DO COMPLEXO TRT7 SEDE ALDEOTA E 
COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR - 8.7 - DEI - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS 

Unidade de Medida Kg 

Definição Quantidade de Resíduos de Informática (Fitas, Cabos, Mídias, Equipamentos Eletrônicos etc.) 
destinados à Reciclagem, ao Reaproveitamento ou a outra Destinação Correta. Excluem-se os 
Cartuchos e Toners que são específicos para Impressão, já contemplados no Indicador 8.8. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos recolhidos no TRT7, constantes deste PLS, são destinados às Associações de 
Catadores, com Termo de Compromisso firmado com a Justiça do Trabalho do Ceará, nos termos do 
Decreto nº. 5940/2006, o qual foi recentemente foi revogado pelo Decreto nº. 10.936/2022, que 
regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 571 257 216 Não apurado 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

35,2 306 655,6 140 - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 
 

META MANTER EM 100% A DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS DO COMPLEXO TRT7 SEDE ALDEOTA E 
COMPLEXO FÓRUM AUTRAN NUNES PARA ASSOCIAÇÕES DE CATADORES 
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INDICADOR 8.8 – DImp - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE SUPRIMENTOS DE IMPRESSÃO 

Unidade de Medida Kg 

Definição Quantidade de Suprimentos de Impressão (Carcaças, Toners, Cartuchos, Fotocondutores) destinados a 
empresas de Logística Reversa para Reuso e Reciclagem.  

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Até 2020, o Indicador era computado em Unidades. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução 
CNJ n.400/2021, o cômputo se dará por KG de Resíduos de Suprimento de Impressão destinados à Logística 
Reversa. A periodicidade do recolhimento de tais Resíduos no TRT7 é acordada com a empresa contratada e/ou 
fabricante.  Desta forma, não houve descarte em 2021 devido à quantidade pequena de resíduos recolhidos. 
Ficando a Logística Reversa para o ano seguinte. Sendo assim, nosso Regional contabilizou este Item como “Não 
apurado” em 2021.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA  
EM UNIDADES 

KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 571 274 261 261 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

123 184 0 0 - - 
 

SÉRIE  HISTÓRICA 
EM PERCENTUAL 
DE DESTINAÇÃO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não  apurado Não  apurado 100% 100% 100% 100% 
 

META DESTINAR 100% DOS RESÍDUOS DE SUPRIMENTOS DE IMPRESSÃO PARA LOGÍSTICA REVERSA 
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INDICADOR 8.9 - DPB - DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE PILHAS E BATERIAS 

Unidade de Medida Kg 

Definição Quantidade de Pilhas e Baterias enviadas para Descontaminação e Destinação Correta, com 
exigência de Manifesto de Transporte de Resíduos ou Destinação Final à Logística Reversa por ser 
classificado pela ABNT NBR 10.004/2004 como Resíduo Perigoso. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações Todos os Resíduos referentes à Pilhas e Bateria são recolhidos para Unidades de Coleta, espalhadas 
em Fortaleza/Ceará, com intuito de viabilizar a Logística Reversa. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
KG 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

18 102 76 94 56,3 38 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

34,10 75 32 43 - - 
 

SÉRIE  HISTÓRICA EM 
PERCENTUAL DE 

DESTINAÇÃO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 
 

META DESTINAR 100% DOS RESÍDUOS DE PILHAS E BATERIAS PARA UNIDADES DE COLETA QUE VIABILIZAM A 
LOGÍSTICA REVERSA 
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INDICADOR 8.10 DLp – DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE LÂMPADAS 

Unidade de Medida Número de Lâmpadas. 

Definição Quantidade de Lâmpadas enviadas para Descontaminação e Destinação Correta, com exigência 
de Manifesto de Transporte de Resíduos ou Destinação Final à Logística Reversa. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Número de Lâmpadas Destinadas. 

Observações O TRT7 realiza Contratação de empresa para realizar a Coleta e Descarte Ambientalmente Correto 
das Lâmpadas. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
UNIDADES 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 927 1.800 0 3.160  0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

0 4066 0 0 - - 
 

PERCENTUAL DE 
DESTINAÇÃO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 100% 100% 100% 100% 100% 
 

META DESTINAR 100% DOS RESÍDUOS DE LÂMPADAS PARA DESCARTE AMBIENTALMENTE ADEQUADO 
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INDICADOR 8.11 DRS –  DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE SAÚDE 

Unidade de Medida Litros 

Definição Quantidade Total de Resíduos de Serviços de Saúde encaminhados para Descontaminação e 
Tratamento, com exigência de Manifesto de Transporte de Resíduos. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Saúde (DS) 

Unidade Responsável pela Meta Secretaria de Saúde (DS) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Litros Destinados 

Observações Até 2021, o TRT7 não apurava a quantidade de Resíduos de Saúde destinados à Descontaminação 
e Tratamento, pois, apesar do funcionamento do Consultório Odontológico e do Setor Médico, o 
quantitativo gerado era mínimo. A partir de 2022, o TRT7 começou a fazer o Descarte Correto dos 
Resíduos de Saúde. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
LITROS 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não  apurado Não apurado Não apurado Não apurado Não apurado Não apurado 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

0 0 17 0 - - 
 

META DESTINAR 100% DOS RESÍDUOS DE SAÚDE PARA DESCONTAMINAÇÃO E TRATAMENTO (DESCARTE 
AMBIENTALMENTE ADEQUADO) 
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INDICADOR 8.12 DOB – DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE OBRAS E REFORMAS 

Unidade de Medida Kg 

Definição Quantidade de Resíduos de Obra ou de Reformas enviados para o Aterro de Resíduos da 
Construção Civil, inclusive os encaminhados para Reuso. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Periodicidade da Informação  Mensal  

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Kg Destinados 

Observações A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 400/2021, a Unidade de Medida 
deverá ser “kg” Destinados. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 
EM M³ DESTINADOS 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 296,32 506,36 124 124 
 

SÉRIE  HISTÓRICA 
EM “M³” “KG” 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

158,70m³ 119m³ 682.500 kg 673.500 Kg  - - 
 

META DESTINAR 100% DOS RESÍDUOS DE OBRAS PARA DESCARTE DE FORMA AMBIENTALMENTE CORRETA 
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INDICADOR 9.1 GRef – GASTO COM REFORMAS NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com Reformas ou Mudanças de Layout durante o Período-Base. Devem ser 
considerados: Materiais de Construção utilizados, Mão de Obra, Pintura, Fiação Elétrica e de Rede, 
Divisórias, Mobiliário. Não são considerados os Gastos com Construção de Novos Edifícios, que 
devem ser considerados no Item 9.2. Considera-se a Data de Realização das Reformas. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Data da Realização das Reformas 

Observações Devem ser priorizadas as Reformas, visando às Adequações de Critérios de Acessibilidade e 
Sustentabilidade. 
Não temos como fazer uma Estimativa da Meta, pois depende do valor aprovado no Plano Anual de 
Contratações (PAC) do TRT7 correspondente a cada Exercício. 

 

SÉRIE  HISTÓRICA  2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não  
apurado R$ 4.064.755,68 R$ 2.135.350,70 R$ 3.126.494,41 R$ 988.487,36 R$ 183.585,30 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 
1.108.604,56 R$1.449.195,96  R$ 6.760.516,22 R$ 7.728.973,24 - - 

 

META LIMITAR O GASTO COM REFORMAS NO PERÍODO-BASE AO PLANEJADO E APROVADO NO RESPECTIVO 
PLANO DE ANUAL CONTRATAÇÕES DO TRT7 
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INDICADOR 9.2 GConst – GASTO COM CONSTRUÇÃO DE NOVOS EDIFÍCIOS NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com a Construção de Novos Edifícios no Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Data da Realização das Reformas 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº. 400/2021, razão pela qual não possui Série Histórica 
apurada. 
Não temos como fazer uma Estimativa da Meta, pois depende do valor aprovado no Plano Anual de 
Contratações (PAC) do TRT7 correspondente a cada Exercício. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não  
apurado 

Não  
apurado 

Não  
apurado 

Não  
apurado 

Não  
apurado 

Não  
apurado 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 847.020,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 - - 

 

META LIMITAR O GASTO COM CONSTRUÇÃO DE NOVOS PRÉDIOS NO PERÍODO-BASE AO PLANEJADO E 
APROVADO NO RESPECTIVO PLANO DE ANUAL CONTRATAÇÕES DO TRT7 
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INDICADOR 10.1 GLB - GASTO COM CONTRATOS DE LIMPEZA NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Totalização da Despesa realizada com os Contratos e/ou Termos Aditivos dos Serviços de Limpeza durante o Período-Base. 
Incluem-se as Despesas decorrentes dos Contratos de Jardinagem, Limpeza de Vidros, entre outros. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 

Unidade Responsável pela Meta Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Indicador passará a considerar 
Gastos com Jardinagem. 
Reajuste Médio para os próximos Exercícios Financeiros, estimado em 10% ao ano.  
Gasto Médio com Jardinagem em 2019 e 2020 foi de R$ 100.000,00 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado R$ 1.915.393,68 R$ 2.050.545,00 R$ 2.207.982,12 R$ 2.351.468,40 R$ 1.850.660,32 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 2.199.385,68 R$ 2.589.470,30 R$ 2.460.535,30 R$ 2.990.135,39 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM CONTATOS DE LIMPEZA AOS REAJUSTES LEGAIS, COM BASE NO ANO 
ANTERIOR, ACRESCIDO DOS VALORES ATINENTES À JARDINAGEM 
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INDICADOR 10.2 m²Cont - ÁREA CONTRATADA 

Unidade de Medida m² 

Definição Área especificada nos Instrumentos de Contrato de Manutenção e Limpeza, conforme Instruções 
Normativas sobre o Tema 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 

Unidade Responsável pela Meta Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de competência 

Observações A Definição da Área Contratada envolve o Espaço em que as Atividades de Limpeza precisam ser 
realizadas. Assim sendo, não será definida Meta de Redução ou de Aumento.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado 47.896,72 47.896,72 72.815,85 72.815,85 72.158,85 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

42.918,60 40.308,07 80.295,94 80.295,94 - - 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 10.3 GRL - GASTO COM CONTRATOS DE LIMPEZA POR “M²” 

Unidade de Medida R$/m² 

Definição Despesa Total realizada com o Contrato de Limpeza dos Órgãos em relação à Área Contratada. Corresponde ao 
Custo Médio por “m²” dos Serviços de Manutenção da Limpeza do Órgão durante o Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 

Unidade Responsável pela Meta Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Relação entre os Indicadores 10.1 (Gasto com Contrato de Limpeza) e o Indicador 10.2 (Área Contratada). Reajuste 
Médio para os próximos anos, estimado em 10% ao ano. 
Fórmula: GRL = GLR = (GLB / m²Cont) 
GLB – Gastos com Contratos de Limpeza no Período-Base, conforme Item 10.1 
m²Cont – Área contratada, conforme Item 10.2. 
Reajuste Médio para os próximos Exercícios Financeiros, estimado em 10% ao ano.  
Gasto Médio com Jardinagem em 2019 e 2020 foi de R$ 100.000,00 
Desta forma, o cálculo da Série Histórica foi refeito, a partir de 2019, para incluir os custos com Jardinagem.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado R$ 39,99 R$ 42,81 R$ 30,32 R$ 33,66 R$ 27,03 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 51,24 R$ 64,24 R$ 30,64      R$ 37,20 - - 
 

META LIMITAR O GASTO COM CONTRATOS DE LIMPEZA POR M² AOS REAJUSTES LEGAIS, COM BASE NO ANO ANTERIOR, 
ACRESCIDO DO VALOR DA JARDINAGEM 
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INDICADOR 10.4 GML - GASTO COM MATERIAL DE LIMPEZA 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa Total realizada com a Aquisição de Materiais de Limpeza durante o Período-Base. 
Consideram-se como Material de Limpeza todos os Insumos adquiridos com finalidade de Limpeza e 
Conservação do Órgão. Não considerar a Despesa referente aos Materiais de Limpeza fornecidos por 
empresa contratada para Serviços de Limpeza, pois está contemplada no Item 10.1. Considera-se Evento 
Gerador a Data da Compra pelo Órgão, conforme Regime de Competência. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 

Unidade Responsável pela Meta Secretaria Administrativa (SADMIN) / Seção de Apoio Administrativo (SAA) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Fornecimento do Material à Unidade Requisitante 

Observações A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Evento Gerador passa a 
ser a Data da Compra pelo órgão. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado Não Apurado R$ 134.912,97 R$ 163.759,57 R$ 119.605,36 R$ 6.844,62 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 78.190,66 R$ 113.364,26 R$ 168.219,00 R$ 3.541,20 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM MATERIAL DE LIMPEZA AOS REAJUSTES ATINENTES AOS PREÇOS DOS ITENS 
ADQUIRIDOS 
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INDICADOR 11.1 GV - GASTO COM CONTRATOS DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com os Contratos e/ou Termos Aditivos dos Serviços de Vigilância durante o 
Período-Base, englobando todos os Gastos, tais como Despesas com Vigilância Armada, Vigilância 
Desarmada, Supervisor e Encarregado, Pagamento de Auxílios e Repactuação, inclusive Custos 
Indiretos. Considerar o Custo com Armas e Coletes Balísticos. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Fatura corresponde) 

Observações A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Indicador 
passará a considerar os Gastos com Armas e Coletes Balísticos. 
Reajuste Médio para os próximos anos, estimado em 6,5% ao ano. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 3.967.411,32 R$ 3.833.229,64 R$ 4.816.156,32 R$ 4.785.161,16 R$ 4.674.961,08  R$ 4.215.701,04  

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 4.457.396,04 R$ 4.399.440,00 R$ 5.293.485,36 R$  5.536.316,28 - - 
 

META LIMITAR O GASTO COM CONTRATOS DE VIGILÂNCIA AOS REAJUSTES LEGAIS, COM BASE NO ANO ANTERIOR, A PARTIR DE 
2025 
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INDICADOR 11.2 QPV - QUANTIDADE TOTAL DE PESSOAS CONTRATADAS PARA O SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA 

Unidade de Medida Número de Trabalhadores  

Definição Quantidade de Pessoas Contratadas para o Serviço de Vigilância ao final do Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Fatura corresponde) 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica 
apurada. A definição da Quantidade de Pessoas envolve a necessidade de Ocupação de Postos de 
Serviço de Segurança. Assim, não será definida Meta de Redução ou Aumento.  

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

80 82 85 85 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DA QUANTIDADE TOTAL DE PESSOAS CONTRATADAS À 5%, COM  BASE NO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR 11.3 - GRV - GASTO MÉDIO COM CONTRATO DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA 

Unidade de Medida R$/Número de Trabalhadores  

Definição Despesa Total realizada com Contrato de Vigilância em relação à Quantidade de 
Pessoas Contratadas para o Serviço de Vigilância. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica 
apurada. A definição da Quantidade de Pessoas envolve a necessidade de Ocupação de Postos dos 
Serviços de Segurança, assim não será definida Meta de Redução ou Aumento.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 55.717,45 R$ 53.651,70 R$ 62.276,30 R$ 65.133,13   

 

META LIMITAR O GASTO MÉDIO COM CONTRATOS DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA À 5% E AOS REAJUSTES 
LEGAIS, COM BASE NO ANO ANTERIOR, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR 11.4. GVe - GASTO COM CONTRATO DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa Total com Contratos firmados com empresas especializadas para Prestação de Serviços de Vigilância 
Eletrônica, compreendendo a Mão de Obra, a Instalação e a Locação de Equipamentos de Circuito Fechado de 
TV; a Instalação de Alarmes; a Aquisição e Instalação de Pórticos Detectores de Metais e outros Itens de 
Vigilância Eletrônica. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº. 400/2021, razão pela qual não possui série histórica apurada. Desta 
forma, não será fixada Meta para Redução ou Aumento neste momento.   
O TRT7 firmou o Contrato de Vigilância Eletrônica somente a partir de 2019, com 05 (cinco) Unidades. A 
previsão para 2022 é celebrar um novo Contrato para atender as demais  11 (onze) Unidades.  

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 254.102,64 R$ 713.256,22 R$ 787.640,12 R$ 802.760,44 - - 
 

META LIMITAR O GASTO MÉDIO COM CONTRATOS DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA EM 5% COM BASE NO ANO ANTERIOR E 
AOS REAJUSTES LEGAIS, A PARTIR DE 2025 

 

 

 

77 



 
78 



 

INDICADOR 12.1 GTF – GASTO COM TELEFONIA FIXA 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com Serviços de Telefonia Fixa, inclusive Tecnologia VoIP. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações O TRT7 não possui Tecnologia VoIP. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 176.019,78 R$ 126.941,17 R$ 132.046,64 R$ 123.545,44 R$ 103.077,01 R$ 43.710,79 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 52.986,27 R$ 59.045,93 R$ 23.882,93 R$ 10.134,14 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM TELEFONIA FIXA AO VALOR DO ANO ANTERIOR, ACRESCIDO DOS 
REAJUSTES LEGAIS 
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INDICADOR 12.2 LTF - LINHAS TELEFÔNICAS FIXAS 

Unidade de Medida Número de Linhas Fixas 

Definição Quantidade Total de Linhas Telefônicas Fixas, incluindo Linhas Fixas, Ramais e Terminais 
VoIP. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações  

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 540 541 541 541 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

540 540 500 500 - - 
 

META LIMITAR O ACRÉSCIMO DE LINHAS FIXAS EM 5%, COM BASE NO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR 12.3 GRTF - GASTO RELATIVO COM TELEFONIA FIXA 

Unidade de Medida  R$ / Número de Linhas Telefônicas Fixas. 

Definição Despesa realizada com serviços de Telefonia Fixa, inclusive Tecnologia VoIP, em relação ao total de 
Linhas  

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático. 

Observações Relação entre os Indicadores 12.1 (Gasto Total com Telefonia) e o Indicador 12.2 (Linhas Telefônicas 
Fixas). 
Fórmula: GRTF = (GTF / LTF) 
GTF – Gasto Total com Telefonia Fixa, conforme Item 12.1 
LTF – Linhas Telefônicas Fixas, conforme Item 12.2 

 

SÉRIE 
  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 321,2 R$ 235,08 R$ 244,53 R$ 228,36 R$ 190,53 R$ 80,80 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 98,12 R$ 109,34 R$ 47,76 R$ 20,27 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO RELATIVO COM TELEFONIA FIXA AO VALOR DO ANO ANTERIOR, 
ACRESCIDO DOS REAJUSTES LEGAIS 
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INDICADOR 12.4 GTM - GASTO COM TELEFONIA MÓVEL 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa realizada com Pagamento das Faturas de Telefonia Móvel e Reembolsos/Ressarcimentos. 
São contabilizados Gastos com Voz, Dados e Assinatura. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações O TRT7 não possui Contrato de Telefonia Móvel, razão pela qual este Indicador é zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A R$ 6.663,50 R$ 18.093,60 - - 

 

META LIMITAR o AUMENTO DO GASTO COM TELEFONIA MÓVEL EM 10% COM BASE NO ANO ANTERIOR, ACRESCIDO 
DOS REAJUSTES LEGAIS 
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INDICADOR 12.5 LTM - LINHAS TELEFÔNICAS MÓVEIS 

Unidade de Medida Número de Linhas Móveis 

Definição Quantidade Total de Linhas Telefônicas Móveis, (Celulares, Dados e Assinaturas) 
e a Quantidade de Linhas que recebem Reembolso. 

Unidade Responsável pelos 
Dados 

Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações O TRT7 não possui contrato de telefonia móvel, razão pela qual este Indicador é zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A 42 42 - - 

 

META LIMITAR O ACRÉSCIMO DE LINHAS MÓVEIS EM 10%, COM BASE NO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR - 12.6 GRTM - GASTO RELATIVO COM TELEFONIA MÓVEL 

Unidade de Medida R$ / Número de Linhas Telefônicas Móveis 

Definição Despesa realizada com Pagamento das Faturas de Telefonia móvel em relação à 
Quantidade de Linhas Móveis. São contabilizados Gastos com Voz, Dados e Assinatura. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Telefonia 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações O TRT7 não possui contrato de telefonia móvel, razão pela qual este Indicador é 
zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A R$ 158,65 R$ 430,80 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO  GASTO RELATIVO COM TELEFONIA MÓVEL EM 10%, COM BASE NO ANO ANTERIOR, 
ACRESCIDO DOS REAJUSTES LEGAIS 
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INDICADOR - 13.1 Km - QUILOMETRAGEM 

Unidade de Medida Quilômetros (km) 

Definição Quilometragem Total percorrida pelos Veículos, Próprios ou Locados. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Km Rodados 

Observações  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

178.015 162.251 119.988 151.332 147.705 55.208 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

90.674 137.606 144.617 157.790 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DE QUILOMETRAGEM EM 10% AO ANO ANTERIOR, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 13.2 VGEF - QUANTIDADE DE VEÍCULOS À GASOLINA, ETANOL E FLEX 

Unidade de Medida Número de Veículos 

Definição Quantidade Total de Veículos movidos exclusivamente à Gasolina, Etanol e Flex existentes 
no Órgão ao final do Período-Base, incluindo Veículos de Serviço, de Transporte de 
Magistrados(as) e Veículos Pesados, sejam Próprios ou Locados. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Veículos Existentes 

Observações  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 26 28 25 19 15 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

22 22 22 22 - - 

 

META MANTER A QUANTIDADE DA FROTA ATUAL, PROMOVENDO SUA RENOVAÇÃO PERIÓDICA, PARA 
REDUZIR CUSTOS COM A MANUTENÇÃO 
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INDICADOR - 13.3 VD - QUANTIDADE DE VEÍCULOS À DIESEL 

Unidade de Medida Número de Veículos 

Definição Quantidade Total de Veículos movidos, exclusivamente, à Diesel existentes no Órgão ao 
final do Período-Base, incluindo Veículos de Serviço, de Transporte de Magistrados(as) e 
Veículos Pesados, sejam Próprios ou Locados. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Veículos Existentes 

Observações  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 6 7 7 7 7 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

7 7 7 7 - - 

 

META MANTER A QUANTIDADE DA FROTA ATUAL DE VEÍCULOS À DIESEL, PROMOVENDO SUA RENOVAÇÃO 
PERIÓDICA, PARA REDUZIR CUSTOS COM A MANUTENÇÃO 
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INDICADOR - 13.4 VAlt - QUANTIDADE DE VEÍCULOS MOVIDOS POR FONTES ALTERNATIVAS 

Unidade de Medida Número de Veículos 

Definição Quantidade Total de Veículos movidos, exclusivamente, à Energia Solar, Energia Elétrica, Hidrogênio, 
existentes no Órgão ao final do Período-Base, incluindo Veículos de Serviço, de Transporte de 
Magistrados(as) e Veículos Pesados, sejam Próprios ou Locados. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Veículos Existentes 

Observações Em 2019, o TRT7 adquiriu 07 (sete) Veículos Híbridos, que foram adicionados à Frota 
Própria, porém são movidos por Energia Elétrica e Gasolina. 

 

SÉRIE 
  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

0 0 0 0 - - 
 

META ADQUIRIR, NO MÍNIMO 01 (UM) VEÍCULO MOVIDO POR FONTES ALTERNATIVAS, POR OCASIÃO DA 
RENOVAÇÃO DA FROTA, A PARTIR DE 2026 
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INDICADOR - 13.5 QVe - QUANTIDADE DE VEÍCULOS 

Unidade de Medida Número de Veículos 

Definição Quantidade Total de Veículos existentes no Órgão ao final do Período-Base, incluindo Veículos de Serviço e 
Veículos destinados à Magistrados (as), sejam Próprios ou Locados. A Quantidade Total de Veículos (QVe) deve 
coincidir com a soma da Quantidade de Veículos de Serviço (QVS) e a Quantidade de Veículos de 
Magistrados(as) (QVM). 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Fórmula: QVe = VGEF + VD + VAlt 
VGEF – Veículos a gasolina, etanol e flex, conforme item 13.2 
VD – Veículos a diesel, conforme item 13.3 
VAlt – Veículos alternativos, conforme item 13.4 

 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

32 32 35 32 33 29 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

29 29 29 29 - - 

 

META MANTER A QUANTIDADE DA FROTA ATUAL DE VEÍCULOS, PROMOVENDO SUA RENOVAÇÃO PERIÓDICA, 
PARA REDUZIR CUSTOS COM A MANUTENÇÃO, PARTIR DE 2025 
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INDICADOR - 13.6 QVS - QUANTIDADE DE VEÍCULOS DE SERVIÇO 

Unidade de Medida Número de Veículos de Serviço. 

Definição Total de Veículos do Órgão, Próprios ou Locados, exceto os utilizados para Locomoção dos 
Magistrados(as). 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Veículos Existentes 

Observações  

 

SÉRIE 
  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

17 17 20 17 18 15 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

14 15 15 15 - - 

 

META MANTER A QUANTIDADE DA FROTA ATUAL DE VEÍCULOS DE SERVIÇO, PROMOVENDO SUA RENOVAÇÃO 
PERIÓDICA, PARA REDUZIR CUSTOS COM A MANUTENÇÃO, COM BASE NO ANO ANTERIOR, A PARTIR DE 
2025 
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INDICADOR - 13.7 UVS - USUÁRIOS POR VEÍCULO DE SERVIÇO 

Unidade de Medida Número de Usuários / Número de Veículos de Serviço 

Definição Quantidade relativa de Usuários por Veículos de Serviço, Próprios ou Locados. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Soma dos Indicadores 1.5 (Total de Servidores) e 1.3 (Total da Força de Trabalho Auxiliar) e dividido pelo  Indicador 13.6 
(Quantidade de Veículos de Serviço).    
O Total de Usuários por Veículo de Serviços depende da Força de Trabalho (Servidores, Estagiários e Terceirizados) existente no 
ano de apuração. Como esse quantitativo varia de acordo com a necessidade do TRT7 e a disponibilidade orçamentária 
(Terceirizados e Estagiários), portanto não foi definida uma meta para este Indicador. 
Fórmula: UVS = (Serv + TFaux ) / QVS 
Serv – Total de servidores(as), conforme item 1.5 
TFAux – Total da força de trabalho auxiliar, conforme item 1.13 
QVS – Quantidade de veículos de serviço, conforme item 13.6 

 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A 77 91,17 84,72 94,33 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

105,70 105, 20 99,13 99,20 - - 
 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR - 13.8 QVM - QUANTIDADE DE VEÍCULOS DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DE MAGISTRADOS(AS) 

Unidade de Medida Número de Veículos de Magistrados 

Definição Total de Veículos do Órgão, Próprios ou Locados, utilizados exclusivamente para a  
Locomoção de Magistrados(as). Excluem-se os Veículos já computados no Item 13.6. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Veículos Existentes 

Observações  
 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

15 15 15 15 15 14 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

15 14 14 14 - - 
 

META MANTER A QUANTIDADE DE VEÍCULOS DESTINADOS À LOCOMOÇÃO DE MAGISTRADOS, PROMOVENDO A 
RENOVAÇÃO PERIÓDICA DA FROTA, PARA REDUZIR CUSTOS COM A MANUTENÇÃO 
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INDICADOR - 13.9 UVM - USUÁRIOS POR VEÍCULO DESTINADO À LOCOMOÇÃO DE MAGISTRADOS(AS) 

Unidade de Medida Número de Usuários / Número de Veículos de Serviço 

Definição Quantidade relativa de Usuários por Veículos, Próprios ou Locados, utilizados 
exclusivamente para a locomoção de Magistrados(as). 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Relação entre os Indicadores 1.1 (total de cargos de magistrados providos) e o Indicador 13.8 
(quantidade de veículos para locomoção de magistrados). O objetivo é aumentar os usuários por 
veículos de locomoção de magistrados.  
Fórmula: UVM = MagP / QVM 
MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos, conforme item 1.1 
QVM – Quantidade de veículos para locomoção de magistrados(as), conforme 
item 13.8 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0,163 0,1765 0,1785 0,1829 0,1875 0,1750 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

5,71 5,85 5,57 5,92 - - 
 

META AMPLIAR EM 10% A QUANTIDADE DE USUÁRIOS POR VEÍCULO ATÉ 2026, COM BASE EM 2019 
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INDICADOR - 13.10 GMV – GASTO COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Corresponde à Despesa realizada com Pagamento de Serviços de Manutenção dos Veículos do Órgão. 
Computam-se as Despesas com Contratos ou com demais Serviços relacionados (ex.: Peças de Reposição, 
Pneus, Lubrificantes, Custos com Oficina, Lavagem, Seguro Contratado, Licenciamento, DPVAT, IPVA, entre 
outros). Não devem ser considerados os Gastos com Combustível nem com a Terceirização de Motoristas. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência (ao qual a Fatura corresponde) 

Observações Tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Indicador passará a considerar os Gastos com 
Seguro Contratado, Licenciamento, DPVAT, IPVA entre outros. Reajuste Médio para os próximos anos, 
estimado em 10% ao ano.  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 39.901,44  R$ 50.567,27  R$ 54.899,48 R$ 52.559,59 R$ 85.162,48 R$ 59.176,89 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

 R$ 96.441,06 R$ 149.650,59 R$ 176.572,68 R$ 259.102,14 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS AOS REAJUSTES LEGAIS, ACRESCIDO 
DOS VALORES ANUAIS  DO SEGURO, LICENCIAMENTO E DPVAT, COM BASE NO ANO ANTERIOR, A PARTIR 
DE 2025 
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INDICADOR 13.11 GRMV – GASTO RELATIVO COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULO 

Unidade de Medida Reais / Número de Veículos. 

Definição Despesa Total realizada com Manutenção de Veículos em relação à Quantidade Total de Veículos. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Secao de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Relação entre os Indicadores 13.10 (Gasto com Manutenção de Veículos) e o Indicador 13.5 (Quantidade de 
Veículos). Tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Indicador passará a considerar os 
Gastos com Seguro Contratado, Licenciamento, DPVAT, IPVA entre outros.  
Reajuste Médio para os próximos anos, estimado em 10% ao ano.  
Fórmula: GRMV = GMV / QVe 
GMV – Gasto com Manutenção de Veículos, conforme item 13.10 
QVe – Quantidade de Veículos, conforme item 13.5 

 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado R$ 1.580,22 R$ 1.568,55 R$ 1.643,73 R$ 2.580,68 R$ 2.040,58 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 3.325,55 R$ 5.160,37 R$ 6.088,71 R$ 8.394,55 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO RELATIVO COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS AOS REAJUSTES LEGAIS, 
ACRESCIDO DOS VALORES ANUAIS  DO SEGURO, LICENCIAMENTO E DPVAT, COM BASE NO ANO 
ANTERIOR, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR 13.12 GCM - GASTO COM CONTRATOS DE MOTORISTAS 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa Total realizada com Contratos de Motoristas e/ou Termos Aditivos durante o 
Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência  

Observações O TRT7 até esta data não realizou contratação de serviços de motoristas, razão pela qual este 
Indicador é zerado. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 

N/A N/A N/A N/A - 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 13.13 GRCM - GASTO COM CONTRATO DE MOTORISTAS POR VEÍCULO 

Unidade de Medida Reais / Número de Veículos. 

Definição Despesa Total realizada com Contratos de Motoristas em relação à Quantidade de Veículos. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações O TRT7 até esta data não realizou contratação de serviços de motoristas, razão pela qual este 
Indicador é zerado. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 

N/A N/A N/A N/A - 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 13.14 GCV - GASTO COM CONTRATOS DE AGENCIAMENTO DE TRANSPORTE TERRESTRE 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesa Total realizada com Contratos de Agenciamento de Transporte Terrestre de 
Pessoal à Serviço. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador  

Observações O TRT7 formalizou no final de 2023 a Contratação de Serviços de Agenciamento de 
Transporte Terrestre. Foi estabelecida meta, a partir de 2025. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 
N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A R$ 21.000,00 R$ 32.272,50 N/A N/A 

 

META LIMITAR O AUMENTO DOS GASTOS COM CONTRATOS DE AGENCIAMENTO DE TRANSPORTE 
TERRESTRE EM 25%, COM BASE NO ANO ANTERIOR, ACRESCIDO DOS REAJUSTES LEGAIS, A PARTIR 
DE 2025 
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INDICADOR 14.1 CG – CONSUMO DE GASOLINA 

Unidade de Medida Litros 

Definição Quantidade Total de Litros de Gasolina (Comum e Aditivada) consumida por Veículos. Não deve ser 
computado o Consumo desse Combustível, quando utilizado para Funcionamento de outros tipos de 
Máquinas, tais como Geradores. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Litros Abastecidos 

Observações  

 

SÉRIE 
  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 14.998,06 13.673,33 11.350,08 3.566,58 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

4.206,82 8.194,29 11.389,38 11.793,03 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE GASOLINA EM 5% ANO, COM BASE O ANO ANTERIOR 
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INDICADOR 14.2 CE - CONSUMO DE ETANOL 

Unidade de Medida Litros 

Definição Quantidade Total de Litros de Etanol consumido por Veículos 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Litros Abastecidos 

Observações O TRT7 atualmente não utiliza Etanol em seus Veículos, vez que que não existe previsão na 
contratação de combustível. Q TRT7 irá realizar estudos para incluir este tipo de 
combustível, em conformidade com o Plano de Descarbonização. Por enquanto este 
Indicador é zerado. 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

0 0 0 0 0 0 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 14.3 CD - CONSUMO DE DIESEL  

Unidade de Medida Litros 

Definição Quantidade Total de Litros de Óleo Diesel (Comum, S50, S10 e Outros) consumido por 
Veículos. Não deve ser computado o Consumo desse Combustível, quando utilizado para 
funcionamento de outros tipos de Máquinas, tais como Geradores. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Litros Abastecidos 

Observações  

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 7.594,54 8.248,53 8.126,24 3.869,42 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

6.205,99 8.078,33 7.954,52 7.228,64 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE DIESEL EM 5% ANO, COM BASE O ANO ANTERIOR 
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INDICADOR 14.4 CRAG - CONSUMO DE GASOLINA E ETANOL POR VEÍCULO 

Unidade de Medida Litro (l) / Número de Veículos 

Definição Quantidade relativa de Litros de Gasolina e Etanol consumidos por cada Veículo. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Soma dos Indicadores 14.1 (consumo de gasolina) e 14.2 (Consumo de Etanol) e a Relação entre o 
Indicador 13.2 (Quantidade de Veículos a Gasolina, Etanol e Flex). 
Fórmula: CRAG = (CG + CE) / VGEF 
CG – Consumo de Gasolina, conforme Item 14.1 
CE – Consumo de Etanol, conforme item 14.2 
VGEF – Quantidade de Veículos a Gasolina, Etanol e Flex, conforme Item 13.2 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 535.645 546.933 436.541 162.12 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

191,220 372,470 517,700 536,05 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE GASOLINA E ETANOL POR VEÍCULO EM 5% ANO, COM BASE O ANO 
ANTERIOR 
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INDICADOR 14.5 CRD - CONSUMO DE DIESEL POR VEÍCULO 

Unidade de Medida Litro (l) / Número de Veículos 

Definição Quantidade relativa de Litros de Diesel consumido por cada Veículo. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Relação entre os indicadores 14.3 (consumo de diesel) e o indicador 13.3 (veículos a diesel). 
Fórmula: CRD = CD / VD 
CD – Consumo de Diesel, conforme Item 14.3 
VD – Veículos a Diesel, conforme Item 13.3 

 

SÉRIE  
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 1.084,93 1.178,36 436,541 552,77 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

886,57 1.154,05 1.136,36 1.032,66 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO CONSUMO DE DIESEL POR VEÍCULO EM 5% ANO, COM BASE O ANO ANTERIOR 
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INDICADOR 14.6 GC – GASTO COM COMBUSTÍVEL 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Gasto com Combustível para Abastecimento de Veículos movidos à Gasolina, Etanol, 
Gasolina e Etanol, Diesel, Gás Natural Veicular (GNV), Hidrogênio e Outros. 

Unidade Responsável pelos Dados Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Polícia Judicial (DPJ) / Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica.  
Reajuste Anual estimado em 5%. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

R$ 80.440,43 R$ 72.317,91 R$ 84.024,24 R$ 88.979,70 R$ 84.601,53 R$ 31,421,86 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 57.797,74 R$ 117.021,93 R$ 107.585,05 R$ 103.424,76 - - 

 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM COMBUSTÍVEL AOS REAJUSTES LEGAIS, COM BASE O ANO 
ANTERIOR 
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INDICADOR 15.1 GCGraf - GASTO COM SERVIÇOS GRÁFICOS NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida R$ (Reais) 

Definição Despesas realizadas com Serviços Gráficos (Exemplos: Impressão de Adesivos, Banners, Cartões de Visita, 
Crachás, Credenciais, Convites, Calendários, Envelopes, Fotografias, Folders, Jornais Informativos, Panfletos, 
Papéis Timbrados, Pastas e outros). Deve ser contabilizada também a Despesa com Mão de Obra. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) / Divisão de Cerimonial e Eventos (DCERE) / 
Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Comunicação Social (CCS) / Divisão de Cerimonial e Eventos (DCERE) / 
Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Mensal 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Mês de Competência 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui Série Histórica 
apurada.  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

R$ 22.909,61 R$ 13.659,00 R$ 71.537,01 R$ 122.589,56                 - - 
 

META LIMITAR O AUMENTO DO GASTO COM SERVIÇOS GRÁFICOS A 15% DO VALOR DO ANO ANTERIOR, A 
PARTIR DE 2025 

 

 

 

108 



 

109 



 

INDICADOR 16.1 ACR – AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida Número de Contratos celebrados 

Definição Quantidade total de Contratos celebrados no Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Contratos celebrados no ano 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº. 400/2021, razão pela qual não possui série 
histórica apurada. A Quantidade de Contratos depende da necessidade do TRT7, por 
essa razão não foi definida uma Meta. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

47 66 47 54 - - 

 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 16.2 ACS - AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS REALIZADAS NO PERÍODO-BASE 

Unidade de Medida Número de Contratos celebrados com Critérios de Sustentabilidade 

Definição Quantidade de Contratos celebrados no Período-Base com inclusão no Termo de Referência ou Projeto Básico 
de Critério de Sustentabilidade. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Contratos celebrados no ano com Critérios de Sustentabilidade 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica 
apurada. A Quantidade de Contratos depende da necessidade do TRT7, por essa razão não foi 
definida uma Meta. O Enquadramento da Contratação como sustentável é definido por meio do Guia 
de Contratações Sustentáveis.  

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

42 55 41 46 N/A N/A 
 

META NÃO SE APLICA (N/A) 
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INDICADOR 16.3 PCS - PERCENTUAL DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS SOBRE A TOTALIDADE 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de Aquisições e Contratações realizadas no Exercício com a inclusão de Critério de 
Sustentabilidade. 

Unidade Responsável pelos Dados Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica apurada. 
Fórmula: PCS = (ACS / ACR) x 100 
ACS - Aquisições e Contratações Sustentáveis realizadas no Período-Base 
ACR - Aquisições e Contratações realizadas no Período-Base 

 
 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

89% 83,33% 87,23% 85,18% N/A N/A 
 

 

META MANTER CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE EM, NO MÍNIMO, 85% DAS AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES 
CELEBRADAS, A PARTIR DE 2025 
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INDICADOR 17.1 PQV – PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA 

Unidade de Medida Número de Participantes. 

Definição Quantidade de Participações da Força de Trabalho Total em Ações de Qualidade de 
Vida no Trabalho. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Participações 

Observações  
 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 466 2970 2652 2357 9829 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

2859 
 

3059 
 

3915 3.993 - - 

 

META AMPLIAR AS PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA EM 10% AO ANO, COM BASE NO ANO 
2019 
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INDICADOR 17.2 AQV – QUANTIDADE DE AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA 

Unidade de Medida Ações 

Definição Quantidade de Ações de Qualidade de Vida no Trabalho organizadas e realizadas 
pelo próprio Órgão ou em Parcerias. Aqui devem ser consideradas somente as Ações 
e não as Participações, que devem ser consideradas no Item 17.1. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas 

Observações  
 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

9 12 23 27 64 72 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

31 40 55 68 - - 
 

META REALIZAR, NO MÍNIMO, 12 AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA ANUALMENTE 
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INDICADOR 17.3 PRQV - PERCENTUAL DE PARTICIPANTES EM AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA 

Unidade de Medida Percentual por Ação 

Definição Percentual da Força de Trabalho Total participante nas Ações de Qualidade de Vida no Trabalho. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão. 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Indicador 17.1 (Participações em Ações de Qualidade de Vida) dividido pelo produto do indicador 1.14 (Força de 
trabalho total) e o 17.2 (Quantidade de Ações de Qualidade de Vida). 
Fórmula: PRQV = PQV / (FTT × AQV) × 100 PQV  
PQV - Participações em Ações de Qualidade de Vida, conforme Item 17.1 
AQV - Ações de Qualidade de Vida, conforme Item 17.2. 
FTT . Força de Trabalho Total de Magistrados(as), Servidores(as) e Auxiliares, conforme Item 1.14. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não Apurado Não apurado 4,2 4,4 2,3 9,1 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

7,1 4,8 4,5 3,7 - - 

                                          

META AMPLIAR O PERCENTUAL DE PARTICIPANTES EM AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA EM 10% AO ANO, 
COM BASE EM 2019 
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INDICADOR 17.4 PAS – PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES SOLIDÁRIAS 

Unidade de Medida Participações 

Definição Quantidade de Participações do Corpo Funcional em Ações Solidárias 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Participações em Ações Solidárias 

Observações  
 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 466 15 31 81 780 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

275 481 401 429 - - 
 

META AMPLIAR AS PARTICIPAÇÕES EM AÇÕES SOLIDÁRIAS EM 10% AO ANO, COM BASE EM 2019, ATÉ 
2026 
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INDICADOR 17.5 AS - QUANTIDADE DE AÇÕES SOLIDÁRIAS 

Unidade de Medida Número de Ações Realizadas. 

Definição Quantidade de Ações Solidárias que foram organizadas e Realizadas pelo próprio Órgão 
ou em Parcerias. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas. 

Observações  
 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado 5 8 8 15 16 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

17 10 12 12 - - 
 

META REALIZAR, NO MÍNIMO, 05 AÇÕES  SOBRE O TEMA ANUALMENTE 
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INDICADOR 17.6 PRAS - PERCENTUAL DE PARTICIPANTES EM AÇÕES SOLIDÁRIAS 

Unidade de Medida Percentual por Ação 

Definição Percentual da Força de Trabalho Total que participa como voluntária nas Ações Solidárias em relação 
ao total do Corpo Funcional do Órgão. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Indicador 17.4 (Participações em Ações de Qualidade de vida), dividido pelo produto do Indicador 1.14 
(Força de Trabalho Total) e do Indicador 17.5 (Ações Solidárias). 
Fórmula: PRAS = PS / (FTT × AS) × 100  
PS - Participação em Ações Solidárias, conforme Item 16.4. 
AS - Quantidade de Ações Solidárias, conforme Item 16.5. 
FTT - Força de trabalho total de Magistrados(as), Servidores(as) e Auxiliares, conforme Item 1.14. 

 

SÉRIE 
  HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Não apurado Não apurado 0,07 0,39 0,46 3,20 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

1,09 3,04 2,13 2,27 - - 
 

META AMPLIAR O PERCENTUAL DE PARTICIPANTES EM AÇÕES SOLIDÁRIAS EM 20% AO ANO, COM BASE EM 2019 
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INDICADOR - 18.1 ACap - AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 

Unidade de Medida Número de Ações Realizadas. 

Definição Quantidade de Ações de Capacitação relacionadas à Sustentabilidade organizadas e realizadas pelo 
próprio Órgão ou em Parcerias. São considerados Eventos de Capacitação: Curso, Oficina, Palestra, 
Seminário, Fórum, Congresso, Semana, Jornada, Convenção, Colóquio, entre outros. 

Unidade Responsável pelos Dados Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, 
Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, 
Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas 

Observações Até 2020, o Indicador computava as Ações de Capacitação e Sensibilização. A partir de 2021, tendo em 
vista a publicação da Resolução CNJ nº 400/2021, o Indicador contemplará apenas as Ações de 
Capacitação, razão pela qual não há série histórica apurada 

 

SÉRIE  
 HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

9 5 7 6 - - 
 

META REALIZAR, NO MÍNIMO, 04 AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE ANUALMENTE 
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INDICADOR - 18.2 - AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 

Unidade de Medida Número de Ações Realizadas. 

Definição Quantidade de Ações de Sensibilização relacionadas à Sustentabilidade organizadas e 
realizadas pelo próprio Órgão ou em Parcerias. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas. 

Observações Indicador criado pela Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não possui série histórica 
apurada. 

 

SÉRIE   
HISTÓRICA 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 

9 10 16 12 - - 
 

META REALIZAR, NO MÍNIMO, 04 AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE ANUALMENTE 
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INDICADOR - 18.3 PCap - PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 

Unidade de Medida Número de Participantes 

Definição Total de Participações em Ações de Capacitação durante o Período-Base. 

Unidade Responsável pelos Dados Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e 
Inclusão (SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações Até 2020, o Indicador computava as Participações nas Ações de capacitação e 
Sensibilização. A partir de 2021, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº 
400/2021, o Indicador contemplará apenas as participações nas Ações de Capacitação, 
razão pela qual não possui série histórica apurada 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

 30 79 266 124 - - 
 

META AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO NAS AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE EM 1% AO ANO, COM 
BASE NO ANO ANTERIOR 
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INDICADOR - 18.4 PRCap – PERCENTUAL DE PARTICIPANTES EM AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE  

Unidade de Medida Percentual por Ação. 

Definição Percentual de Participantes nas Ações de Capacitação relacionadas à Temática Socioambiental em relação à 
Força de Trabalho Total do Órgão. 

Unidade Responsável pelos Dados Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão 
(SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão 
(SGSAI) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Cálculo Automático 

Observações O Item 18.4 é uma relação entre os Indicadores 18.3 e 18.1. O Indicador mede o percentual de Participantes em 
Ações Capacitação de Sustentabilidade, que é o Indicador 18.3 (Participações em Ações de Capacitação em 
Sustentabilidade), dividido pelo produto do Indicador 1.14 (Força de Trabalho Total de Magistrados(as), 
Servidores(as) e Auxiliares) e do Indicador 18.1 (Ações de Capacitação em Sustentabilidade). 
Fórmula: PRCap = (PCap / (FTT x Acap)) x 100  
PCap - Participação em Ações de Capacitação Socioambiental, conforme item 18.3 
ACap  - Ações de Capacitação Socioambiental, conforme item 18.1 
FTT - Força de Trabalho Total de Magistrados(as), Servidores(as) e Auxiliares, conforme Item 1.14 

 

SÉRIE  HISTÓRICA 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

 1,5% 0,5% 2,42% 1,31 % - - 
 

META MANTER O PERCENTUAL MÍNIMO DE 1% EM PARTICIPAÇÃO NAS AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE, 
COM BASE NO ANO ANTERIOR 
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO NOVO INDICADOR  E ODS 18 (BRASIL) 

O Brasil anunciou na Assembleia Geral da ONU de 2023 a adoção voluntária de um 18º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dedicado à 

Igualdade Étnico-Racial. Desta forma, surgiu o ODS 18 face à necessidade de enfrentar um dos principais problemas de desenvolvimento de nosso  

país: o Racismo Estrutural, conforme se verifica na notícia constante do seguinte link:  

ttps://www.undp.org/pt/brazil/news/evento-no-g20-social-apresenta-ods-18-de-igualdade-etnico-racial 

“Essa ação busca promover um desenvolvimento sustentável verdadeiramente inclusivo para pessoas de todas as raças e etnias. A Agenda 2030 e 

seus desdobramentos para o futuro da política internacional têm o potencial de se tornar uma ferramenta essencial na luta contra essas 

desigualdades, impulsionando transformações que possam trazer impactos concretos e duradouros”.      Foi realizado um concurso para escolha da 

logomarca do ODS 18 - Igualdade Étnico Racial, de acordo com a reportagem constante neste link:  

https://brasil.un.org/pt-br/279867-aos-19-anos-vencedora-do-concurso-do-ods-18-se-inspirou-em-amiga-para-criar-logomarca 

A vencedora do supracitado concurso que selecionou a identidade visual no novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável! foi Brenda Gomes, que, 

na ocasião, afirmou o seguinte: “Não basta não ser racista, é preciso ser antirracista”.  
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INDICADOR - 19.1 ACapED – AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM EQUIDADE E DIVERSIDADE 

Unidade de Medida Número de Ações Realizadas. 

Definição Quantidade de Ações de Capacitação à Equidade e Diversidade organizadas e realizadas pelo próprio Órgão ou em Parceria. As Ações 
de capacitação devem ser realizadas para um público definido e/ou possuir certificação e/ou serem válidas para Adicional de Qualificação 
(AQ) e/ou 
possuírem mediador(a) de conteúdo. São considerados eventos de capacitação Curso, Oficina, Palestra, Seminário, Fórum, Congresso, 
Jornada, Convenção, Colóquio, entre outros. Devem ser considerados eventos específicos de temáticas voltadas a combater o racismo, o 
capacitismo, o etarismo, a discriminação por aparência física, a violência doméstica, a intolerância religiosa, a xenofobia, a homofobia e 
todas as demais formas de discriminação. 

Unidade Responsável pelos Dados Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Unidade Responsável pela Meta Escola Judicial  do TRT-7ª Região (EJUD7) / Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI)  

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas 

Observações A temática Equidade e Diversidade junto com Ações de Qualidade de Vida, especificamente quanto à capacitação foi criado o Indicador 17.8 
- ACed - Ações de Capacitação à respeito da Promoção da Equidade e Diversidade. 
A partir da publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, foi criado o Indicador 19.1- ACapED - 
Ações de Capacitação em Equidade e Diversidade em temática específica.   

 

META REALIZAR, NO MÍNIMO, 02 AÇÕES DE CAPACITAÇÃO EM EQUIDADE E DIVERSIDADE ANUALMENTE 
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INDICADOR - 19.2 - ASenED – AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO EM EQUIDADE E DIVERSIDADE 

Unidade de Medida Número de Ações Realizadas. 

Definição Quantidade de Ações de Sensibilização relacionadas à Equidade e Diversidade organizadas e realizadas pelo 
próprio órgão ou em parcerias. As Ações de Sensibilização englobam as ações realizadas pelo órgão que não forem 
classificadas como ações de capacitação. Deve-se considerar para este levantamento ações específicas de temáticas 
voltadas a combater o racismo, o capacitismo, o etarismo, a discriminação por aparência física, a violência doméstica, a 
intolerância religiosa, a xenofobia, a homofobia e todas as demais formas de discriminação. 

Unidade Responsável pelos Dados Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI)  

Unidade Responsável pela Meta Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI)  

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Fato Gerador Ações Realizadas 

Observações A temática Equidade e Diversidade junto com Ações de Qualidade de Vida, especificamente quanto à sensibilização, foi 
criado o Indicador 17.7 - ASed - Ações de Sensibilização à respeito da Promoção da Equidade e Diversidade. A partir da 
publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, foi criado o Indicador 19.1.- 
ASapED. -Ações de Sensibilização em Equidade e Diversidade em temática específica.  

 

META  REALIZAR, NO MÍNIMO, 02 AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO SOBRE O TEMA ANUALMENTE 
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INDICADORES DO 19.3 A 19.29 - PREENCHIMENTO SISTEMA MPM/SIESPJ E SISTEMA PLS JUD 

DESTINAM-SE AO MONITORAMENTO E PROMOÇÃO DA EQUIDADE E DIVERSIDADE DA FORÇA DE TRABALHO DO TRT7, COMO FOCO NA PROMOÇÃO DO ATENDIMENTO AO 
DIREITO FUNDAMENTAL DE IGUALDADE ENTRE HOMENS E MULHERES (ART. 5º, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988), NA VERIFICAÇÃO E PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE 
OPORTUNIDADES ENTRE MULHERES E HOMENS E NA VERIFICAÇÃO E PROMOÇÃO DE CONTRATAÇÕES DE MULHERES EM CONDIÇÃO DE ESPECIAL VULNERABILIDADE 
ECONÔMICO-SOCIAL, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 497/2023. 

Unidades Responsáveis  
pelos Dados 

Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPES)          
Seção de Magistrados (SM) 
Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF)   
Escola Judicial (EJUD7)  
Seção de Acompanhamento e Gestão de Contratos(SAGC) 

Unidade Responsável pela 
Meta 

Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF)   

META MONITORAR E PROMOVER A CULTURA DA EQUIDADE E DA DIVERSIDADE DA FORÇA DE TRABALHO DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO 7ª REGIÃO  

INDICADOR - 19.3 MagPF – TOTAL MAGISTRADAS DO SEXO FEMININO 

Unidade de Medida Magistradas 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas do sexo feminino no órgão, ao final do período-base, somando-se todos 
os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, 
considerar as juízas auxiliares convocadas para o tribunal. Para os conselhos, considerar todas as conselheiras, independentemente de 
serem ou não pertencentes à magistratura.  

Unidade Responsável 
pelos Dados 

Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da 
Informação  

Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, 
que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada 

Dados do ano de 2024 36 
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INDICADOR - 19.4 PMagPF – PERCENTUAL DE MAGISTRADAS DO SEXO FEMININO 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de cargos de magistrados (as) providos por pessoas do sexo feminino na data-base, em relação ao total de cargos de 
Magistrados (as) providos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PMagPF = (MagPF / MagP)  
MagPF – Total de magistradas do sexo feminino, conforme item 19.3. 
MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos, conforme item 1.1.  

Dados do ano de 2024 43,37% 

 

INDICADOR - 19.5 MagPF – TOTAL MAGISTRADOS (AS) NEGROS (AS) 

Unidade de Medida Magistrados(as)  

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas negras no órgão ao final do período-base, somando-se todos os graus de jurisdição, conforme 
fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os Tribunais Superiores, considerar os juízes auxiliares convocados para o Tribunal. 
Para os Conselhos, considerar todos(as) os(as) Conselheiros(as), independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ.. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que 
alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 17 
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INDICADOR - 19.6 PMagPN – PERCENTUAL DE  MAGISTRADOS (AS) NEGROS (AS) 

Unidade de Medida Percentual 
 

Definição Percentual de cargos de magistrados(as) providos na data-base por pessoas que se autodeclararam com a raça/cor negra, ou seja, 
pretos(as) ou pardos(as), em relação ao total de cargos de magistrados(as) providos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PMagPN = (MagPN / MagP)  
MagPN – Total de magistrados(as) negros(as), conforme item 19.5.  
MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos, conforme item 1.1.  

Dados do ano de 2024 20,48% 

 

INDICADOR - 19.7 - MagPI – TOTAL DE MAGISTRADOS(AS) INDÍGENAS 

Unidade de Medida Magistrados(as) 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas indígenas no órgão ao final do período-base, somando-se 
todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os 
tribunais superiores, considerar os juízes auxiliares convocados para o tribunal. Para os conselhos, considerar todos(as) os(as) 
conselheiros(as), independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 
 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 
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INDICADOR - 19.8 - PMagPI – PERCENTUAL DE MAGISTRADOS(AS) INDÍGENAS 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de cargos de magistrados(as) providos na data-base por pessoas que se autodeclararam com a raça/cor indígena, em 
relação ao total de cargos de magistrados(as) providos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PMagPI = (MagPI / MagP)  
MagPI – Total de Magistrados(as) negros(as), conforme item 19.7.  
MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos, conforme item 1.1..  

Dados do ano de 2024 0 

 

INDICADOR - 19.9 - MagPD – TOTAL DE MAGISTRADOS(AS) COM DEFICIÊNCIA 

Unidade de Medida Magistrados (as) 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas com deficiência no órgão ao final do período-base, 
somando-se todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. 
Para os Tribunais Superiores, considerar os juízes auxiliares convocados para o tribunal. Para os Conselhos, considerar todos(as) 
os(as) 
Conselheiros(as), independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 3 
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INDICADOR - 19.10 - PMagPD – PERCENTUAL DE MAGISTRADOS(AS) COM DEFICIÊNCIA 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de cargos de magistrados(as) providos na data-base por pessoas com deficiência, em relação ao total de cargos de 
Magistrados(as) providos. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PMagPD = (MagPD / MagP) 
• MagPD – Total de magistrados(as) com deficiência, conforme item 19.9. 
• MagP – Total de cargos de magistrados(as) providos, conforme item 1.1. 

Dados do ano de 2024 3,61% 

 

INDICADOR - 19.11 - ServC – TOTAL DE SERVIDORES(AS) OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 

Unidade de Medida Servidores(as) 

Definição Número de servidores(as) que ocupam cargo de chefia. Incluem-se os(as) pertencentes ao quadro efetivo, os(as) cedidos(as) ou 
requisitados(as) para o órgão e os comissionados(as) sem vínculo.  
Não são computados os(as) servidores(as) que saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 203 
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INDICADOR - 19.12-  ServCF – TOTAL DE SERVIDORAS OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número de servidoras do sexo feminino que ocupam cargo de chefia. Incluem-se as pertencentes ao quadro efetivo, as cedidas 
ou requisitadas para o órgão e as comissionadas sem vínculo. Não são computadas as servidoras que saíram do órgão por cessão 
ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 90 

 
 

INDICADOR - 19.13 - PServCF – PERCENTUAL DE SERVIDORAS OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 
 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de servidoras do sexo feminino que ocupam cargo de chefia na data-base, em relação ao total de servidores(as) que 
ocupam cargo de chefia. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PServCF = (ServCF / ServC) 
• ServCF – Total de servidoras ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.12. 
• ServC – Total de servidores(as) ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.11. 

Dados do ano de 2024 44,33% 
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INDICADOR - 19.14 - ServCN – TOTAL DE SERVIDORES(AS) NEGROS(AS) OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 

Unidade de Medida Servidores (as) 

Definição Número de servidores(as) negros(as) que ocupam cargo de chefia. Incluem-se os(as) pertencentes ao quadro efetivo, os(as) 
cedidos(as) ou requisitados(as) para o órgão e comissionados(as) sem vínculo. Não são computados os(as) servidores(as) que 
saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 51 

 

INDICADOR - 19.15 - PServCN – PERCENTUAL DE SERVIDORES(AS) NEGROS(AS) OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de servidores(as) que se autodeclararam como raça/cor negros(as), ou seja, pretos(as) ou pardos(as), e que ocupam 
cargo de chefia na data-base, em relação ao total de servidores(as) que ocupam cargo de chefia. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PServCN = (ServCN / ServC) 
• ServCN – Percentual de servidores(as) negros(as) ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.15. 
• ServC – Total de servidores(as) ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.11 

Dados do ano de 2024 24,12 
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INDICADOR - 19.16 ServCI – TOTAL DE SERVIDORES(AS) INDÍGENAS OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 
 

Unidade de Medida Servidores(as) 

Definição Número de servidores(as) indígenas que ocupam cargo de chefia. Incluem-se os(as) pertencentes ao quadro efetivo, os(as) 
cedidos(as) ou requisitados(as) para o órgão e os comissionados(as) sem vínculo. Não são computados os(as) servidores(as) que 
saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 

 
 

INDICADOR - 19.17  PServCI - PERCENTUAL DE SERVIDORES(AS) INDÍGENAS OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 
 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de servidores(as) que se autodeclararam como raça/cor “indígena”, que ocupam cargo de chefia na data-base, em 
relação ao total de servidores(as) ocupantes de cargo de chefia. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PServCI = (ServCI / ServC) 
• ServCI – Total de servidores(as) indígenas ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.16; 
• ServC – Total de servidores(as) ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.11. 

Dados do ano de 2024 0 
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INDICADOR - 19.18 - ServCD – TOTAL DE SERVIDORES(AS) COM DEFICIÊNCIA OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 
 

Unidade de Medida Servidores(as) 

Definição Número de servidores(as) com deficiência que ocupam cargo de chefia. Incluem-se os(as) pertencentes ao quadro efetivo, os(as) 
cedidos(as) ou requisitados(as) para o órgão e comissionados(as) sem vínculo. Não são computados os(as) servidores(as) que 
saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 6 

 

INDICADOR - 19.19 - PServCD – PERCENTUAL DE SERVIDORES(AS) COM DEFICIÊNCIA OCUPANTES DE CARGO DE CHEFIA 
 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de servidores(as) com deficiência ocupantes de cargo de chefia na data-base, em relação ao total de servidores(as) 
ocupantes de cargo de chefia 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PServCD = (ServCD / ServC) 
• ServCD – Total de servidores(as) com deficiência ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.18; 
• ServC – Total de servidores(as) ocupantes de cargo de chefia, conforme item 19.11.. 

Dados do ano de 2024 2,96% 
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INDICADOR - 19.20 - TFAuxF – TOTAL DE MULHERES DA FORÇA DE TRABALHO DO QUADRO AUXILIAR 

Unidade de Medida Trabalhadoras Auxiliares. 

Definição Total de mulheres trabalhadoras do quadro auxiliar lotadas no órgão ao final do período base, aferido com base nos glossários 
constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Consideram-se as terceirizadas, estagiárias, juízas leigas, trabalhadoras de 
serventias privatizadas, conciliadoras, voluntárias, 
aprendizes e residentes jurídicas 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 241 

 

INDICADOR - 19.21- PTFauxF – PERCENTUAL DE MULHERES NO QUADRO AUXILIAR 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual  de mulheres no quadro auxiliar na data-base, em relação ao total de profissionais do quadro auxiliar. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PTFauxF = (TFauxF / TFaux) 
• TFauxF – Total de mulheres da força de trabalho do quadro auxiliar, conforme item 19.20. 
• TFAux – Número de profissionais do quadro auxiliar, conforme item 1.15 

Dados do ano de 2024 51,83% 
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INDICADOR - 19.22 - TFAuxN – TOTAL DE NEGROS(AS) DA FORÇA DE TRABALHO DO QUADRO AUXILIAR 

Unidade de Medida Trabalhadores(as) auxiliares. 

Definição Total de negros(as) trabalhadores(as) do quadro auxiliar lotados(as) no órgão ao final do período base, aferido com base nos 
glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Consideram-se os(as) terceirizados(as), estagiários(as), juízes(as) 
leigos(as), trabalhadores(as) de serventias privatizadas, 
conciliadores(as), voluntários(as), aprendizes e residentes jurídicos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 300 

 

INDICADOR - 19.23 - PTFAuxN – PERCENTUAL DE PROFISSIONAIS DO QUADRO AUXILIAR NEGROS(AS) 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de profissionais do quadro auxiliar na data-base e que se autodeclararam como raça/cor  negros(as), ou seja, 
pretos(as) ou pardos(as), em relação ao total de profissionais do quadro auxiliar. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula:PTFAuxN = (TFAuxN / TFAux) 
• TFAuxN – Total de negros(as) da força de trabalho do quadro auxiliar, conforme item 19.22. 
• TFAux – Número de profissionais do quadro auxiliar, conforme item 1.15. 

Dados do ano de 2024 64,52% 
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INDICADOR - 19.24 - TFAuxI – TOTAL DE INDÍGENAS DA FORÇA DE TRABALHO DO QUADRO AUXILIAR 

Unidade de Medida Trabalhadores(as) auxiliares 

Definição Total de indígenas trabalhadores(as) do quadro auxiliar lotados(as) no órgão ao final do período base, aferido com base nos 
glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Consideram-se os(as) terceirizados(as), estagiários(as), juízes(as) 
leigos(as), trabalhadores(as) de serventias privatizadas, conciliadores(as), voluntários(as), aprendizes e residentes jurídicos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 1 

 

INDICADOR - 19.25 - PTFAuxI – PERCENTUAL DE PROFISSIONAIS DO QUADRO AUXILIAR INDÍGENAS 
 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de profissionais do quadro auxiliar na data-base e que se autodeclararam como raça/cor “indígena”, em relação ao 
total de profissionais do quadro auxiliar. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PTFauxI = (TFauxI / TFaux) 
• TFAuxI - Número de profissionais do quadro auxiliar indígenas no último dia do período-base, conforme item 19.24. 
• TFAux – Número de profissionais do quadro auxiliar, conforme item 1.15. 

Dados do ano de 2024 0,22% 
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INDICADOR - 19.26 - TFAuxD – TOTAL DA FORÇA DE TRABALHO DO QUADRO AUXILIAR COM DEFICIÊNCIA 

Unidade de Medida Trabalhadores(as) auxiliares 

Definição Total trabalhadores(as) do quadro auxiliar com deficiência lotados(as) no órgão ao final do período base, aferido com base nos 
glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Consideram-se os(as) terceirizados(as), estagiários(as), juízes(as) 
leigos(as), trabalhadores(as) de serventias privatizadas, conciliadores(as), voluntários(as), aprendizes e residentes jurídicos 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Serão utilizados dados do MPM/SIESPJ. Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 
550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 4 

 

INDICADOR - 19.27 - PTFAuxD – PERCENTUAL DE PROFISSIONAIS DO QUADRO AUXILIAR COM DEFICIÊNCIA 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de profissionais do quadro auxiliar na data-base com deficiência, em relação ao total de profissionais do quadro 
auxiliar. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PTFauxD = (TFauxD / TFaux) 
• TFAuxD – Número de profissionais do quadro auxiliar com deficiência no último dia do período-base, conforme item 19.26. 
• TFAux – Número de profissionais do quadro auxiliar, conforme item 1.15. 

Dados do ano de 2024 0,86% 
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INDICADOR - 19.28 - TFAuxTFV - TOTAL DE TRABALHADORAS TERCEIRIZADAS EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE ECONÔMICO-SOCIAL 

Unidade de Medida Trabalhadoras terceirizadas. 

Definição Número total de mulheres terceirizadas que estejam em condição de vulnerabilidade econômico-social, lotadas no órgão ao 
final do período base, aferido com base nos glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 
400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 

 

 
INDICADOR - 19.29 - PTFAuxTFV – PERCENTUAL DE MULHERES TERCEIRIZADAS EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE ECONÔMICO-SOCIAL 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual de mulheres terceirizadas em condição de vulnerabilidade econômico-social, nos termos da Resolução CNJ nº 497/2023, 
em relação ao total de trabalhadores(as) terceirizados(as). 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: PTFauxTFV = (TFauxTFV / TFauxT) 
TFAuxTFV – Número de mulheres terceirizadas e que estejam em condição de vulnerabilidade econômico-social, considerando os grupos constantes do art. 2º da Resolução CNJ nº 
497/2023: 
I – mulheres vítimas de violência física, moral, patrimonial,              • TFAuxT – Total de trabalhadores(as) terceirizado(as), conforme item 1.7. 
psicológica ou sexual, em razão do gênero, no contexto doméstico e familiar;                       
II – mulheres trans e travestis; 
III – mulheres migrantes e refugiadas; 
IV – mulheres em situação de rua; 
V – mulheres egressas do sistema prisional; e 
VI – mulheres indígenas, campesinas e quilombolas 

Dados do ano de 2024 0 
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INDICADORES DO 19.30 A 19.43 - PREENCHIMENTO NO SISTEMA PLS JUD - CUMPRIMENTO RESOLUÇÃO CNJ Nº. 255/2018 E DO ODS 18 - 
IGUALDADE  ÉTNICO RACIAL 

DESTINAM-SE AO MONITORAMENTO DO DISPOSTO NO ART. 2º, INCISO III DA RESOLUÇÃO CNJ 255/2018 E RELACIONAM-SE À COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, 
GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO.   OS DADOS SERÃO PREENCHIDOS NO PLS-JUD, RELATIVOS À ADOÇÃO VOLUNTÁRIA DO 18º 
OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS), DEDICADO À IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL.  

Unidades Responsáveis  
pelos Dados 

Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPES)          
Seção de Magistrados (SM) 
Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF)   
Escola Judicial (EJUD7)  
Seção de Acompanhamento e Gestão de Contratos(SAGC) 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF)   

META MONITORAR O CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO CNJ 255/2018 RELATIVO À COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, 
GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO. 

 
INDICADOR - 19.30 MagPG – TOTAL DE MAGISTRADOS(AS) NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE 
INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistrados(as) 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação no órgão ao 
final do período-base, somando-se todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os 
tribunais superiores, considerar os(as) juízes(as) auxiliares convocados(as) para o tribunal. Para os conselhos, considerar todos os(as) conselheiros(as), 
independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 70 
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INDICADOR - 19.31 - MagPGF – TOTAL DE MAGISTRADAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE 
INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistradas 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas do sexo feminino que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros 
coletivos de livre indicação no órgão ao final do período-base, somando-se todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos 
da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, considerar as juízas auxiliares convocadas para o tribunal. Para os conselhos, considerar todas as 
conselheiras, independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 29 

 

INDICADOR - 19.32 - MagPGFN – TOTAL DE MAGISTRADAS DO SEXO FEMININO E NEGRAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU 
OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistradas 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas do sexo feminino e negras que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou 
outros coletivos de livre indicação no órgão ao final do período-base, somando-se todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos 
anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, considerar as juízas auxiliares convocadas para o tribunal. Para os conselhos, considerar 
todas as conselheiras, independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura. São consideradas como negras as que se autodeclararam como 
pretas ou pardas, segundo cadastro do MPM. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 3 
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INDICADOR - 19.33 MagPGMN - TOTAL DE MAGISTRADOS DO SEXO MASCULINO E NEGROS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE 
TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistrados(as) 

Definição Número total de cargos de magistrados providos por pessoas do sexo masculino e negras que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou 
outros coletivos de livre indicação no órgão ao final do período-base, somando-se todos os graus de jurisdição, conforme fórmulas e glossários constantes nos 
anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, considerar os juízes auxiliares convocados para o tribunal. Para os conselhos, considerar 
todos(as) os(as) conselheiros(as), independentemente de serem ou não pertencentes à magistratura. São considerados como negros os que se 
autodeclararam como preto ou pardo, segundo cadastro do MPM 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 8 

 

INDICADOR - 19.34 MagPGFI – TOTAL DE MAGISTRADAS DO SEXO FEMININO E INDÍGENAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU 
OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistrados(as) 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas do sexo feminino e indígenas que integram comissões, comitês, 
grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação no órgão ao final do período-base, somando- se todos os graus de jurisdição, 
conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, considerar os(as) 
juízes(as) auxiliares convocados(as) para o tribunal. Para os conselhos, considerar todos(as) os(as) conselheiros(as), independentemente 
de serem ou não pertencentes à magistratura. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 
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INDICADOR - 19.35 MagPGMI - TOTAL DE MAGISTRADOS DO SEXO MASCULINO E INDÍGENAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU 
OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Magistrados(as) 

Definição Número total de cargos de magistrados(as) providos por pessoas do sexo masculino e indígenas que integram comissões, comitês, 
grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação no órgão ao final do período-base, somando- se todos os graus de jurisdição, 
conforme fórmulas e glossários constantes nos anexos da Resolução CNJ nº 76/2009. Para os tribunais superiores, considerar os(as) 
juízes(as) auxiliares convocados(as) para o tribunal. Para os conselhos, considerar todos(as) os(as) conselheiros(as), independentemente 
de serem ou não pertencentes à magistratura. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 

 

INDICADOR - 19.36 - ServG – TOTAL DE SERVIDORES(AS) NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS 
COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidores(as) 

Definição Número total de servidores(as) que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação. Incluem-se os pertencentes ao 
quadro efetivo, os(as) cedidos(as) ou requisitados(as) para o órgão e comissionados(as) sem vínculo.  
Não são computados(as) os(as) servidores(as) que saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há 
série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 309 

146 



 

INDICADOR - 19.37 - ServGF – TOTAL DE SERVIDORAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE 
INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número total de servidoras do sexo feminino que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação. Incluem-se as pertencentes ao quadro efetivo, as cedidas ou requisitadas para o órgão e as comissionadas sem vínculo. Não 
são computadas as servidoras que saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 131 

 

INDICADOR - 19.38 - ServGFN - TOTAL DE SERVIDORAS DO SEXO FEMININO E NEGRAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE 
TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número de servidoras negras que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação. Incluem-se as 
pertencentes ao quadro efetivo, as cedidas ou requisitadas para o órgão e as comissionadas sem vínculo. Não são computadas as 
servidoras que saíram do órgão por cessão ou requisição. São consideradas como negras as que se autodeclararam como preta ou parda, 
segundo cadastro do MPM. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 33 
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INDICADOR - 19.39 - ServGMN - TOTAL DE SERVIDORES DO SEXO MASCULINO E NEGROS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU 
OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número de servidores do sexo masculino e negros que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação. Incluem-se os 
pertencentes ao quadro efetivo, os cedidos ou requisitados para o órgão e os comissionados sem vínculo. Não são computados os servidores que saíram do 
órgão por cessão ou requisição. São considerados como negros os que se autodeclararam como preto ou pardo, segundo cadastro do MPM. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, razão pela qual não há 
série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 67 

 

INDICADOR - 19.40 - ServGFI - TOTAL DE SERVIDORAS DO SEXO FEMININO E INDÍGENAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS 
COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número de servidoras do sexo feminino e indígenas que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação. Incluem-se as 
pertencentes ao quadro efetivo, as cedidas ou requisitadas para o órgão e as comissionadas sem vínculo. Não são computadas as servidoras que 
saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/202, 
razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 1 
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INDICADOR - 19.41 - ServGMI - TOTAL DE SERVIDORES DO SEXO MASCULINO E INDÍGENAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE 
TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Servidoras 

Definição Número de servidores do sexo masculino e indígenas que integram comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros 
coletivos de livre indicação. Incluem-se os pertencentes ao quadro efetivo, os cedidos ou requisitados para o órgão e os 
comissionados sem vínculo. Não são computados os servidores que saíram do órgão por cessão ou requisição. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução 
CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 0 
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INDICADOR - 19.42 - PGF – PERCENTUAL DE MULHERES NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS 
COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 

Unidade de Medida Percentual  

Definição Percentual de mulheres magistradas e servidoras integrantes de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros 
coletivos de livre indicação na data-base, em relação ao total de magistrados(as) e servidores(as) integrantes de 
comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação na data-base. 

Unidade Responsável pelos Dados Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 
 

Observações Fórmula: PGF = (MagPGF + ServGF) / (MagPG + ServGP) 
• MagPGF – Total de magistradas na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação, conforme item 19.31 
• ServGF – Total de servidoras na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação, conforme item 19.37. 
• MagPG – Total de magistrados(as) na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação, conforme item 19.30. 
• ServG – Total de servidores(as) na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação, conforme item 19.36 
 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução 
CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 
 
 

Dados do ano de 2024 42,22% 
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INDICADOR - 19.42 - PGFNI - PERCENTUAL DE MULHERES NEGRAS OU INDÍGENAS NA COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES, COMITÊS, 
GRUPOS DE TRABALHO OU OUTROS COLETIVOS DE LIVRE INDICAÇÃO 
 

Unidade de Medida Percentual  

Definição Percentual de mulheres magistradas e servidoras negras ou indígenas integrantes de comissões, comitês, grupos de 
trabalho ou outros coletivos de livre indicação na data-base, em relação ao total de magistradas e servidoras integrantes de 
comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre indicação na data-base. 
 

Unidade Responsável pelos 
Dados 

Secretaria de Gestão de Pessoas (SGPes) / Coordenadoria de Informações Funcionais (CIF) 
 

Periodicidade da Informação  Anual 
 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 
 
 

Observações Fórmula: PGF = (MagPGFN + MagPGFI + ServGFN + ServGFI) / (MagPGF + 
ServGF) 
• MagPGFN – Total de magistradas do sexo feminino e negras na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho 
ou outros coletivos de livre indicação, conforme item 19.32. 
• MagPGFI – Total de magistradas do sexo feminino e indígenas na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho 
ou outros coletivos de livre indicação, conforme item 19.34. 
• MagPGF – Total de magistradas na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou outros coletivos de livre 
indicação, conforme item 19.31. 
• ServGFN – Total de servidoras do sexo feminino e negras na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou 
outros coletivos de livre indicação, conforme item 19.38. 
• ServGFI – Total de servidoras do sexo feminino e indígenas na composição de comissões, comitês, grupos de trabalho ou 
outros coletivos de livre indicação, conforme item 19.40. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 550/2024, que alterou a Resolução 
CNJ nº 400/202, razão pela qual não há série histórica apurada. 

Dados do ano de 2024 11,08% 
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    CONTEXTUALIZAÇÃO DO NOVO INDICADOR  E OBJETIVOS PARA O BIÊNIO 2025 A 2026 

A Resolução CNJ nº. 400/2021, a qual estabeleceu a Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário, com a alteração dada pela 

Resolução CNJ nº. 550/2024, ampliou o compromisso dos Órgão do Poder Judiciário com a Sustentabilidade, pois estabeleceu em seu art. 

24, o seguinte: 

​​“Art. 24. Os órgãos do Poder Judiciário devem implementar plano de compensação ambiental até o ano 2030 (Agenda 

2030 – ONU), a fim de monitorar, reduzir permanentemente e compensar as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) resultantes de seu funcionamento. (redação dada pela Resolução n. 550, de 3.4.2024). 

​​Parágrafo único. Previamente ao desenvolvimento do plano, é necessário que o órgão do Poder Judiciário proceda com o 

levantamento das emissões de GEE. (redação dada pela Resolução n. 550, de 3.4.2024)” (grifos nossos). 

​​ 
Com efeito, a preocupação com os impactos das mudanças climáticas foi abraçada pelo Poder Judiciário Brasileiro, que renovou seu 

compromisso na busca por um ambiente mais equilibrado para o planeta.  

 
Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou, durante a 1ª Conferência Internacional de Sustentabilidade do Sistema de 
Justiça, realizada nos dias 23 e 24 de outubro de 2024, em Brasília - DF, o Pacto Nacional do Poder Judiciário pela Sustentabilidade. 

Nosso Regional aderiu ao respectivo Pacto (1). 

​​  

​​De acordo, com a notícia do Portal do CNJ (2) foi estabelecido que “Os tribunais brasileiros têm até 2 de janeiro de 2025 para aderirem ao 

Pacto, que prevê, no prazo de 12 meses, adotar, reforçar ou ampliar, pelo menos, duas práticas em cada um dos três eixos que compõem o 

acrônimo em inglês ESG (environmental, social e governance), em tradução livre, ambiental, de governança e social.  No primeiro eixo, serão 

consideradas as iniciativas de implementação do Programa Justiça Carbono Zero, de priorização do julgamento de ações climáticas e 

ambientais e de educação ambiental. Aprovado por resolução na última terça-feira (5/11), na 14.ª Sessão Ordinária de 2024, a ação 

estabelece que o Judiciário atinja a total neutralidade de carbono nos próximos seis anos.  A implementação do programa prevê a realização 

de inventário de emissões de gases de efeito estufa por meio de metodologia reconhecida/certificada. Também inclui medidas de redução das 
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emissões, como instalação de usinas fotovoltaicas, substituição de lâmpadas tradicionais por LED, promoção da sustentabilidade nas 

contratações e adoção de programas de gestão de resíduos. Estão previstas ainda a compensação de emissões com projetos de 

florestamento, reflorestamento e revegetação”. 

​​ 

​​Esta Iniciativa, portanto, está alinhada com a Agenda ONU 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), mais 

especificamente, com o ODS 13 - Ação contra a Mudança Global do Clima. O intuito de tomar medidas urgentes para combater a mudança 

do clima e seus impactos (Meta 13.1- Brasil - Ampliar a resiliência e a capacidade adaptativa a riscos e impactos resultantes da mudança do 

clima e a desastres naturais, / Meta 13.2 - Brasil -  Integrar a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) às Políticas, Estratégias e 

Planejamentos Nacional, Meta 13.3 - Brasil -  Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre 

mudança do clima, seus riscos, mitigação, adaptação, impactos e alerta precoce, Meta 13.a -Brasil - Meta não aplicável ao Brasil.e Meta 
13.b - Brasil -  Estimular a ampliação da cooperação internacional em suas dimensões tecnológica e educacional objetivando fortalecer 

capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima e à gestão eficaz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco 

em mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas) - Link: https://www.ipea.gov.br/ods/ods13.html 

 

​​  
 

                       
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
                                         (1) Notícia disponível no link: https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14622:trt-ce-assina-pacto-nacional-para-sustentabilidade-do-poder-judiciario&catid=152&Itemid=886 
 
 ​ ​          (2) Notícia disponível no link:  https://www.cnj.jus.br/pacto-pela-sustentabilidade-tribunais-terao-12-meses-para-desenvolverem-praticas/ 
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A Resolução CNJ nº. 594/2024, que instituiu o Programa Justiça Carbono Zero, também promoveu alterações na Resolução CNJ nº. 400/2021, 

trazendo o Indicador 19 - Descarbonização. Tal Resolução definiu, em seu art. 8, § 1º, os objetivos a serem cumpridos por todos Tribunais ou Conselhos 

no Biênio 2025 a 2026, a saber: 

●​ até 28 de fevereiro de 2025, elaborar a versão inicial do Plano de Descarbonização; 

●​ até 31 de julho de 2025, concluir, pelo menos, Inventários para os Edifícios-Sede ou Fóruns Centrais; 

●​ até 30 de setembro de 2025, implementar, pelo menos, 03 (três) Ações para Redução de Emissões, incluindo a Instalação ou Ampliação de Sistemas de Energia 
Solar; 

●​ até 28 de fevereiro de 2026, realizar, pelo menos, 01 (uma) Ação de Compensação de Emissões; e 

●​ até 30 de junho de 2026, finalizar o Inventário Completo de Emissões de todo o Órgão. 

Este Tribunal possui 02 (duas Usinas Fotovoltaicas: a) Usina Fotovoltaica do Fórum Trabalhista do Cariri (3) em Juazeiro do Norte, composta por 500 
Painéis Solares, a qual foi instalada num terreno que estava sem uso nas proximidades do Fórum. O complexo solar pode operar com capacidade 

máxima de 200 quilowatts (kw).  Sua produção anual chega a 321 mil kw/hora, suficiente para suprir a necessidade de energia de 180 residências 
brasileiras de médio padrão. Outra importante contribuição ao Meio Ambiente ocorre pela redução de 30 toneladas de Dióxido de Carbono (CO2) ao 

ano, equivalente à Compensação de Captura de Gás Carbônico Anual de 2.000 árvores; b) Usina Fotovoltaica da Vara do Trabalho de Iguatu (4), 
composta por 168 Painéis Solares, a qual foi instalada no terraço da supracitada Vara. O complexo solar pode operar com capacidade máxima de 75,6 
mil quilowatts (kw).  Sua produção anual chega a 117.400 kw/hora, suficiente para suprir a necessidade de energia de 68 residências brasileiras de 
médio padrão. A produção de energia também, comparativamente, é suficiente para suprir o consumo da própria Vara do Trabalho Iguatu além de mais 2 

outras Unidades Trabalhistas de Baixa Tensão, especificamente, a Vara do Trabalho de Quixadá e a Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte. Outra 

importante contribuição ao Meio Ambiente ocorre pela redução de 11,3 toneladas de Dióxido de Carbono (CO2) ao ano, equivalente à Compensação 
de Captura de Gás Carbônico Anual de 750 árvores. 

  ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
                                         (3) Notícia disponível no link: https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=4850:usina-fotovoltaica-e-inaugurada-no-forum-trabalhista-do-cariri&catid=152&Itemid=885 
 
 ​ ​          (4) Notícia disponível no link:  https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5126:justica-do-trabalho-do-ceara-inaugura-sua-segunda-usina-fotovoltaica&catid=152&Itemid=885 
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A ampliação dos Sistemas de Energia Solar, com previsão de instalação de Novas Usinas, está prevista no Plano Plurianual de Obras 

(PPO) deste Tribunal e, de acordo com o Planejamento das Contratações e com a disponibilidade orçamentária, comporá o Plano de 

Contratações Anual (PCA) relacionado ao exercício relativo a sua execução, conforme pode ser verificado em nosso sítio eletrônico.  

 
20.1 - INDICADORES DO PLANO DE DESCARBONIZAÇÃO 

INDICADOR 20.1.1 - PIDescarb - ELABORAÇÃO DO PLANO DE DESCARBONIZAÇÃO 

META ELABORAR A VERSÃO INICIAL DO PLANO DE DESCARBONIZAÇÃO DO TRT7 ATÉ 28/02/2025 E REALIZAR 
ATUALIZAÇÕES ATÉ 2026. 

Unidade de Medida Não se aplica, uma vez que deve ser respondido “sim” ou “não”, sobre se elaborado ou não o Plano de 
Descarbonização. 

Definição Elaboração do Plano de Descarbonização, com o planejamento das medidas para inventário, redução e 
compensação de emissões, incluindo ações, projetos, cronograma e metas parciais e finais.  
Após a elaboração, nos períodos seguintes deverá ser informada revisão ou atualização do Plano de 
Descarbonização, necessária após a conclusão de inventário parcial ou completo ou sempre que necessário ajuste 
nas ações e metas de redução e compensação. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações A Versão Inicial do Plano de Descarbonização deste Tribunal foi elaborada em 2024, com apoio da Comissão Gestora 
do Plano de Logística Sustentável (CGPLS) e Comissão Permanente de Gestão Ambiental (CPGA). 
 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a 
Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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20.2 -  INDICADORES DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES DE GEE 

 
INDICADOR 20.2.1 - Inv1 - REALIZAÇÃO DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES 

 

META ELABORAR ANUALMENTE O INVENTÁRIO DE EMISSÕES, A PARTIR DE 2025. 

Unidade de Medida Não se aplica, uma vez que deve ser respondido “completo”, “parcial” ou “não”, para indicar se foi realizado o 
inventário e qual a abrangência. 

Definição Realização de inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE). Deverá ser indicado se o inventário é 
completo (abrange todas as unidades judiciárias, ou seja, todos os edifícios); se o inventário é parcial (abrange uma 
parcela das unidades judiciárias, ou seja, nem todos os edifícios e localidades estão contempladas); ou se não há 
inventário. 
 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Este Tribunal preencheu a Ferramenta GHG Protocol em 2024, após capacitação promovida pelo Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho (CSJT). Inicialmente foram registrados dados referentes ao Escopo 1 e 2 relativos ao 
Exercício de 2023.  Posteriormente, com a apresentação do Projeto deste Tribunal relativo ao Programa Justiça 
Carbono Zero, albergado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), serão realizados os Inventários de Emissões GEE 
mais completos, com dados atinentes ao Escopo 1, 2 e 3, nos moldes da Resolução CNJ nº. 594/2024. 
 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a 
Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.2.2 - Inv2 - ABRANGÊNCIA DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES 

META INFORMAR NO INVENTÁRIO DE EMISSÕES O TOTAL DE MUNICÍPIOS-SEDE DO ÓRGÃO, A PARTIR DE 2025. 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Indicar o percentual de municípios que são sede de unidades judiciárias (comarcas, subseções judiciárias etc.) que 
estão abrangidos no inventário. Caso o inventário seja completo, informar o total de municípios-sede do órgão. No 
caso dos Tribunais Superiores e dos Conselhos, informar 1 (um), representando o Distrito Federal. 
Para o TJDFT, deverá ser informado o número de regiões administrativas abrangidas. Na Justiça Militar da União, 
considerar as localidades das auditorias militares. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: MSedeInv / MSede 
· MSedeInv – número de municípios-sede abrangidos no inventário; 
· MSede – número de municípios-sede do órgão.  
 
O valor será calculado pelo CNJ com base nos dados disponíveis no sistema MPM (Módulo de Pessoal e Estrutura 
Judiciária Mensal), regulamentado pela Resolução CNJ n. 587/2024. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a 
Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.2.3 - Inv3 - INCLUSÃO DE EMISSÕES DOS ESCOPOS 1, 2 E 3 NO INVENTÁRIO DE EMISSÕES 

META REALIZAR O INVENTÁRIO COMPLETO DE EMISSÕES DE TODO O TRT7 COM OS ESCOPOS 1, 2 E 3 ATÉ 
30/06/2026. 

Unidade de Medida Deverá ser informado 1 ou 2 ou 3, de acordo com o Escopo considerado no Inventário. 

Definição Inclusão no Inventário de Emissões da Quantificação de Emissões dos Escopos 1, 2 ou 3. 
Escopo 1: emissões diretas de Gases de Efeito Estufa (GEE), de fontes próprias ou controladas pela unidade judiciária inventariantes; 
Escopo 2: emissões indiretas de Gases de Efeito Estufa (GEE) associadas à geração de energia elétrica e/ou térmica comprada ou trazida para dentro 
dos limites organizacionais da unidade judiciária; 
Escopo 3: emissões indiretas de Gases de Efeito Estufa (GEE), não abrangidas na Etapa 2, em fontes que não sejam de propriedade e/ou controle da 
unidade judiciária. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: GEE = GEE1e2 + GEE3 
GEE1e2 – total de emissões diretas e indiretas inventariadas nos escopos 1 e 2; 
 GEE3 – total de emissões diretas e indiretas inventariadas no escopo 3;  Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução 
CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 

 

INDICADOR 20.2.4 - Inv4 - VERIFICAÇÃO DE INVENTÁRIOS DE EMISSÕES 

META PROMOVER A  VERIFICAÇÃO DO INVENTÁRIO DE EMISSÕES, A PARTIR DE 2026. 

Unidade de Medida Não se aplica, uma vez que deve ser respondido “sim” ou “não”, sobre se verificado ou não o Inventário. 

Definição Realização de verificação do inventário de emissões por organismo independente e acreditado, com avaliação da precisão e 
integridade das informações reportadas e da conformidade da metodologia utilizada. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 
400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.2.5 - Inv5 - QUANTIDADE DE EMISSÕES DE GEE 
 

META INFORMAR ANUALMENTE  NO SISTEMA PLS-JUD A QUANTIDADE DE EMISSÕES GEE, A PARTIR DE 
2025. 

Unidade de Medida Toneladas métricas de CO2 equivalente (tCO2e). 

Definição Quantificação de emissões diretas e indiretas de GEE inventariadas, considerando os escopos 1, 2 e, quando aplicável, 3 
do Protocolo Brasileiro GHG Protocol ou outra metodologia reconhecida nacional e internacionalmente. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução 
CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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20.3 - INDICADORES DE REDUÇÃO DE GEE 

INDICADOR 20.3.1 - RedGEE1 - NÚMERO DE AÇÕES DE REDUÇÃO DE GEE 

META IMPLEMENTAR, NO MÍNIMO, 03 (TRÊS) AÇÕES DE REDUÇÃO DE EMISSÕES ATÉ 30/09/2025. 

Unidade de Medida Número absoluto de Ações. 

Definição Medidas adotadas no período para reduzir suas Emissões de GEE. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: RedGEE1 = AC1 + AC2 + AC3 + AC4 + AC5 + AC6 + AC7 + AC8 
 
AC1 – Energias renováveis: ações realizadas no ano-base para ampliar o uso de fontes alternativas de energia, como por exemplo a implementação de sistemas 
fotovoltaicos pelo órgão ou de projetos para recebimento de energia proveniente de usinas solares externas; 
 
AC2 – Eficiência energética: ações realizadas no ano-base voltadas para ampliação da eficiência energética, tais como substituição de lâmpadas fluorescentes por 
LED, implantação de práticas de eficiência energética e de sistemas automatizados de gestão de energia, entre outros; 
 
AC3 – Consumo sustentável da água: ações realizadas no ano-base voltadas ao consumo sustentável de água, tais como reutilização da água, substituição de 
descargas, uso de torneiras automáticas, orientações e campanhas para profissionais da limpeza, entre outras; 
 
AC4 – Transporte sustentável: ações realizadas no ano-base voltadas à redução de emissões de GEE no transporte, tais como aquisição de veículos elétricos ou 
híbridos, abastecimento preferencial da frota com etanol, incentivo à mobilidade sustentável (bicicletas, caronas, infraestrutura para veículos elétricos etc.); 
 
AC5 – Contratações sustentáveis: ações realizadas no ano-base voltadas às práticas de gestão sustentável, racionalização e consumo consciente e observância 
de critérios de sustentabilidade das aquisições e contratações, conforme critérios da Resolução CNJ nº 400/2021. Não devem ser informadas as quantidades de 
contratações sustentáveis, já contabilizadas na variável “16.2 ACS”, mas sim as práticas realizadas para sua promoção; 
 
AC6 - Destinação adequada de resíduos: ações realizadas no ano-base voltadas à redução da geração de resíduos e de sua destinação ambientalmente correta, 
tais como práticas de reutilização, reciclagem, compostagem, postos de coleta de pilhas, lâmpadas, baterias etc. Não devem ser informadas as quantidades de 
resíduos destinados, já contemplados nos indicadores do Capítulo 8 do Anexo, mas sim as ações realizadas para sua promoção, tais como campanhas de 
conscientização, capacitação, treinamentos, práticas de compostagem e de reutilização praticadas no órgão, acordos com cooperativas etc. 
 
AC7 - Reengenharia de ocupação de espaços: medidas para ocupação mais eficiente de ambientes físicos, de modo a reduzir a quantidade de espaço necessário 
para a prestação de serviços. 
 
AC8 – outras ações: outras ações realizadas no ano-base, não computadas nos indicadores AC1, AC2, AC3, AC4, AC5, AC6 e AC. As descrições das ações 
deverão constar no Relatório previsto no art. 10-A da Resolução CNJ n. 400/2021, bem como no Plano de Descarbonização. Indicador criado a partir de 2024, 
tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem 
meta. 
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INDICADOR 20.3.2 - RedGEE2 - PERCENTUAL DE ENERGIA RENOVÁVEL UTILIZADA 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

Unidade de Medida As variáveis são informadas em KWh e o indicador RedGEE2 será apresentado em percentual. 

Definição Percentual do consumo total de energia elétrica proveniente de Fontes Renováveis de energia. As principais Fontes 
Alternativas de Energia são: Solar, Eólica, Maremotriz e Geotérmica. 
 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 
 

Observações Fórmula: RedGEE2 = (CEEs + CEEe + CEEm + CEEg + CEEo) / (CEEs + CEEe + CEEm + CEEg + CEEo + CEE) 
 
CEEs – Energia Solar: energia consumida pelo órgão proveniente de fonte solar; 
CEEe – Energia Eólica: energia consumida pelo órgão proveniente de fonte eólica; 
CEEm – Energia Maremotriz: energia consumida pelo órgão proveniente de fonte maremotriz; 
CEEg – Energia Geotérmica: energia consumida pelo órgão proveniente de fonte geotérmica; 
CEEo – Energia de outras fontes renováveis: energia consumida pelo órgão proveniente de outras fontes 
renováveis, não consideradas nos Indicadores CEEs, CEEe, CEEm e CEEg; 
CEE – consumo de energia elétrica fornecida pela concessionária, conforme indicador 6.1.. 
 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a 
Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.3.3 - RedGEE3 - ENERGIA ELÉTRICA INJETADA NA REDE DE ENERGIA POR SISTEMAS DE FONTES ALTERNATIVAS 
 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

Unidade de Medida KWh 

Definição Total de KWh injetados na Rede de Energia Elétrica por Fontes Alternativas (Solar, Eólica, Maremotriz, Geotérmica). 

Unidade Responsável pela Meta Coordenadoria de Manutenção (CMANUT) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: RedGEE3 = IEEs + IEEe + IEEm + IEEg + IEEo 
IEEs – Energia Solar: total de KWh injetados na rede de energia elétrica provenientes de fonte solar; 
IEEe – Energia Eólica: total de KWh injetados na rede de energia elétrica provenientes de fonte eólica; 
IEEm – Energia Maremotriz: total de KWh injetados na rede de energia elétrica provenientes de fonte maremotriz; 
IEEg – Energia Geotérmica: total de KWh injetados na rede de energia elétrica provenientes de fonte geotérmica; 
IEEo – Energia de outras fontes renováveis: total de KWh injetados na rede de energia elétrica provenientes de outras 
fontes renováveis, não consideradas nos Indicadores IEEs, IEEe, IEEm e IEEg. 
O valor de RedGEE3 deve corresponder ao valor do indicador 6.7 (kWhI, que mede o total de energia injetada na rede de 
energia elétrica).Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que 
alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.3.4 - RedGEE4 - PERCENTUAL DA FROTA DE VEÍCULOS SUSTENTÁVEIS 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Percentual da Frota de Veículos do TRT7, composta por veículos movidos por Fontes Alternativas (exemplos: energia solar, energia elétrica, 
hidrogênio etc.), em relação à Frota Total. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão da Polícia Judicial (DPJ)/ Seção de Transporte (STRAN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: RedGEE4 = (VAltE + VAltH) / QVe 
VAltE – quantidade de veículos movidos exclusivamente por fontes alternativas; 
VAltH – quantidade de veículos híbridos, ou seja, movidos por fontes alternativas e, também, por outras formas de combustão (gasolina, etanol ou diesel); 
 QVe – quantidade de veículos, conforme indicador 13.5; 
A soma de VAltE e VAltH deve corresponder ao valor do indicador 13.4 (VAlt – quantidade de veículos movidos por fontes alternativas).Indicador criado a partir de 
2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 

 

INDICADOR 20.3.5 -  RedGEE5 – TOTAL DE RESÍDUOS RECICLADOS OU COMPOSTADOS 

META AMPLIAR A PRÁTICA DA COMPOSTAGEM DO TRT7 REALIZADA NO COMPLEXO TRT7 PARA OUTRAS UNIDADES (IMÓVEIS), A PARTIR DE 2026. 

Unidade de Medida Quilogramas (kg) 

Definição Total de Resíduos Gerados pelo órgão que são reciclados ou compostados. 

Unidade Responsável pela 
Meta 

Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI)/Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: RedGEE5 = (TMR + TMC) 
TMC – Total de Resíduos Compostados; 
TMR – Total de Materiais destinados à Reciclagem, conforme Indicador 8.6. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica 
apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.3.6 -  RedGEE6 - PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE EMISSÕES GEE 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

Unidade de Medida Percentual  

Definição Percentual de Redução das Emissões de GEE em relação ao período anterior, a ser calculado a partir do segundo período de apuração 
anual. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: RedGEE6 = GEEAno / GEEAnoant – 1 
· GEE - Total de emissões de GEE inventariadas, conforme indicador 20.2.5. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não 
há série histórica apurada e nem meta. 

 

20.4 - INDICADORES DE COMPENSAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE 

INDICADOR 20.4.1. CompGEE – NÚMERO DE AÇÕES DE COMPENSAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE 

META IMPLEMENTAR, NO MÍNIMO, 01 (UMA) AÇÃO DE COMPENSAÇÃO ATÉ 2026 

Unidade de Medida Número absoluto de Ações 

Definição Número de ações para compensação de emissões de GEE, como medidas ou projetos de florestamento, reflorestamento e revegetação, aquisição de créditos 
de carbono conforme disciplina legal e/ou regulação do CNJ. Cada projeto deve ser contado apenas como uma ação. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações As Ações detalhadas deverão constar do Plano de Descarbonização. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não 
há série histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.4.2 -  CompGEE2 – VERIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO 

META PROMOVER A VERIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO ATÉ 2026 

Unidade de Medida Não se aplica, uma vez que deve ser respondido “sim” ou “não”. 

Definição Verificação das Medidas de Compensação adotadas por entidade independente e acreditada, quando possível 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, 
razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 

 

INDICADOR 20.4.3 -  CompGEE4 – PERCENTUAL DE EMISSÕES DE GEE COMPENSADAS 

META NÃO SE APLICA (N/A) 

Unidade de Medida Percentual 

Definição Total de Emissões de GEE compensadas em relação às Emissões Inventariadas totais do Órgão. 

Unidade Responsável pela Meta Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: GEEComp / GEE 
GEEComp - Total de emissões de GEE compensadas. 
GEE - Total de emissões de GEE inventariadas, conforme indicador 20.2.5 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 
400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 
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20.5 - INDICADORES DE CULTURA ORGANIZACIONAL  

INDICADOR 20.5.1. CultGEE1 – PERCENTUAL DE SERVIDORES(AS) CAPACITADOS(AS) PARA ELABORAR INVENTÁRIOS 

META PROMOVER A CAPACITAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 02 (DOIS) SERVIDORES EM ELABORAÇÃO DE INVENTÁRIO DE EMISSÕES, A PARTIR DE 2025 

Unidade de Medida Número absoluto de servidores capacitados  

Definição Existência de servidores(as) capacitados(as) a aplicar metodologia para a elaboração de inventários de Emissões de GEE. 

Unidade Responsável pela Meta Escola Judicial (EJUD7) / Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da Informação  Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: CultGEE1 = ServCI / Serv 
ServCI – Total de servidores que, ao final do período-base, estavam capacitados para elaborar inventários, independentemente do ano que realizou a capacitação. 
Serv – Total de servidores do órgão, conforme glossário dos Anexos da Resolução CNJ n. 76/2009, calculado pelo CNJ a partir do sistema MPM (Módulo de Pessoal e 
Estrutura Judiciária Mensal), regulamentado pela Resolução CNJ n. 587/2024 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série 
histórica apurada e nem meta. 
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INDICADOR 20.5.2 - CultGEE2 – NÚMERO DE AÇÕES DE CAPACITAÇÃO E DE SENSIBILIZAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE E INCENTIVOS A PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

META PROMOVER 02 AÇÕES DE CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO ANUALMENTE QUANTO ÀS EMISSÕES E INCENTIVOS À PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

Unidade de Medida Número absoluto de Ações  

Definição Total de Cursos de Capacitação, Campanhas de Conscientização e Incentivos a Práticas Sustentáveis em cada Ciclo Anual de Avaliação. 

Unidade Responsável 
pela Meta 

Escola Judicial (EJUD7) / Divisão de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (DSAIN) 

Periodicidade da 
Informação  

Anual 

Preenchimento PLS-Jud Seção de Gestão Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

Observações Fórmula: CultGEE2 = ACap + ASen + AInc 
· ACap – ações de capacitação em sustentabilidade, conforme indicador 18.1; 
· ASen – ações de sensibilização em sustentabilidade, conforme indicador 18.2; 
· AInc – ações de incentivo a práticas de sustentabilidade, como premiações, reconhecimento público etc. 
Indicador criado a partir de 2024, tendo em vista a publicação da Resolução CNJ nº. 594/2024, que alterou a Resolução CNJ nº 400/2021, razão pela qual não há série histórica apurada e nem meta. 

 
MONITORAMENTO  

MENSAL 

    • Monitoramento dos Indicadores, Metas e Planos de Ação pela Seção de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) 

• Uso de ferramentas de Business Intelligence para Gestão do Monitoramento 

• Tomada de providências junto às Áreas envolvidas visando ao atingimento das Metas. 

SEMESTRAL 

• Avaliação da situação dos Indicadores, Metas e Planos de Ação 

• Realização de Reunião ao final do primeiro semestre com a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável,  a Seção de Gestão 

Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e os Responsáveis por cada Indicador para Deliberação. 
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ANUAL 

• Avaliação Final dos Indicadores, Metas e Planos de Ação 

• Elaboração de Relatório de Desempenho Anual do PLS 

• Realização de Reunião ao final do primeiro semestre com a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável,  a Seção de Gestão 

Socioambiental, Acessibilidade e Inclusão (SGSAI) e os Responsáveis por cada Indicador para Deliberação. 

 

REVISÃO DOS OBJETIVOS, METAS E PLANOS DE AÇÃO 

• Janeiro/Fevereiro de 2025 - Iniciada em Maio de 2024 e concluída em Fevereiro de 2025 

• Outubro/Novembro de 2026 - Preparação do novo Ciclo 2027 a 2032 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta revisão do Plano de Logística Sustentável (PLS) deste Tribunal foi elaborada pela Comissão Gestora, tendo por base a Resolução CNJ nº. 

400/2021 e suas alterações, com a consulta e participação dos Gestores das Unidades responsáveis por cada um dos Indicadores acima 

elencados e será submetido à aprovação da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, mediante Portaria ou Ato “ad 

referendum” do Tribunal Pleno. 
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	PLANO DE ANUAL DE CONTRATAÇÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO CEARÁ 
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